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editoRial

O Brasil 
além da 
crise 
abram szajman,  
presidente da Federação  
do comércio de bens,  
serviços e turismo do estado  
de são paulo, entidade gestora  
do sesc-sp e do senac-sp

Passado o período de festas e o Carnaval, o País 
começa a voltar à normalidade. O ano de 2015 
foi muito difícil para a maioria das pessoas, 
principalmente o segundo semestre, quando a 
crise política se agravou. Esperamos que o pe-
ríodo de recesso do Congresso Nacional tenha 
dado tempo para uma reflexão, pois as dificul-
dades econômicas pelas quais passa o País são 
agravadas pela crise política – sem uma solução 
nessa área não há como a economia encontrar 
saídas para se recuperar, pois falta um fator es-
sencial para o crescimento, que é a confiança.

Sabemos que o primeiro semestre ainda 
será de muitas dificuldades. O governo fe-
deral tentará aprovar o retorno da CPMF, 
a maneira mais fácil e rápida de aumentar a 
receita, já que não conseguiu equilibrar suas 
contas cortando despesas.

Mesmo com a economia em recessão, al-
guns setores estão “salvando a pátria”, como 
diz o título da matéria sobre o desempenho do 
agronegócio brasileiro, publicada nesta edição. 
A receita desse setor, no ano passado, teve uma 
leve queda de 0,6% em comparação a 2014, mas 
a sua participação no PIB brasileiro subiu de 
21% para 23% no período. O agronegócio brasi-
leiro é exemplo no mundo: mesmo com secas 
em algumas regiões e excesso de chuvas em 
outras, temos batido recordes de safras ano 
após ano. Se por um lado a China desacelerou e 
está comprando menos na área, por outro abri-
mos novos mercados para exportação, como 
Arábia Saudita, Iraque, África do Sul e Japão.

Outro setor que tem resistido à crise é o de 
seguros. Em entrevista, o presidente da Tokio 
Marine Seguradora diz que o faturamento 
cresceu 17%, mas o lucro se manteve estável. 
Ele desabafa: “Aumentei o faturamento em 
R$ 500 milhões, mas o lucro ficou igual. Como 
explicar isso aos japoneses?” É que o governo 
ficou com tudo. [ ]
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“O PrOgrama 
de cOncessões 
mOdernizOu O País”
a ccR foi a primeira companhia a administrar um ativo 
rodoviário do governo federal, a ponte rio–niterói, 
cujo contrato terminou em maio do ano passado, após 
20 anos. para o presidente do grupo ccR, renato 
alves vale, o contrato foi cumprido integralmente 
por ambas as partes, na mais absoluta normalidade, 
o que demostra que o programa de concessões de 
rodovias funciona bem. “a segurança jurídica que pode 
ser vista no contrato da ponte rio–niterói precisa 
ser garantida em todos os contratos de concessões”, 
diz o executivo. nesta entrevista, vale se mostra 
confiante quanto ao setor de infraestrutura, que poderá 
promover uma retomada no crescimento econômico.

texto caRlos ossaMu
fotos FeRnando nunes

entRevista
Renato Alves Vale, presidente do Grupo CCR
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 segundo a avaliação da revista norte-  
 -americana Harvard Business review,  
 o senhor Figura na 50ª posição dos cem  
 presidentes de empresas com melhores  
 desempenhos do mundo, e entre os quatro  
 melhores do brasil. o que o mundo  
 empresarial exige hoje de seus líderes?  
 quais as características de um líder  
 empresarial de sucesso? 
Um líder precisa ser capaz de ouvir e de ser um 
conciliador. Tenho, como presidente do Grupo 
CCR, buscado fazer as duas coisas. Avalio que 
isso tenha contribuído muito para o avanço 
da companhia, com responsabilidade, solidez 
e compromisso com nossos acionistas e usuá-
rios. Obviamente que fico muito feliz por esse 
reconhecimento, mas isso ocorre pelo esforço 
de todo o Grupo CCR. Somos uma companhia jo-
vem, completando 16 anos em 2015, mas muito 
certa do que quer e como pretende executar seus 
projetos. E isso tem sido muito legal. Portanto, o 
nosso crescimento – que resultou em nosso re-
conhecimento – tem o apoio de todos os 13 mil 
colaboradores do Grupo CCR. É muita gente en-
volvida nessa história toda.

 no âmbito do grupo ccr, qual  
 balanço o senhor Faz de 2015 e  
 quais as expectativas para 2016? 
O ano de 2015 foi um ano com muitos desafios. 
O País passa por um momento particular, mas 
avaliamos que essa etapa será superada e va-
mos retomar o crescimento econômico. Ava-
liamos que o Programa de Investimento em 
Infraestrutura, lançado pelo governo e que 
será tocado em 2016, terá um papel fundamen-
tal para a recuperação da economia brasileira. 
O Grupo CCR avalia que 2015 foi um ano posi-
tivo. A companhia administra uma carteira 
de investimento em projetos que vão mudar o 
País. Entre os relevantes do ano estão o início 

o programa de concessões de rodovias 
completou 20 anos em 2015. a ccr foi a 
primeira companhia a administrar um ativo 
rodoviário do governo federal, a ponte 
rio–niterói. o contrato terminou no ano 
passado, a ccr participou do novo leilão, mas 
perdeu – a vencedora foi a ecorodovias. “não 
ficamos tristes por isso. claro, participamos e 
fizemos uma oferta com o objetivo de ganhar, 
mas não deu. particularmente, não fiquei 
triste. temos a consciência tranquila de que 
modernizamos a ponte e a entregamos para 
o novo concessionário muito melhor do que 
a recebemos”, declara renato alves vale, 
presidente do grupo ccr, nesta entrevista. 
segundo o executivo, ambas as partes, ccr  
e governo federal, cumpriram o contrato à risca, 
o que demonstra que o brasil amadureceu 
e que o programa de concessões funciona 
bem. para vale, 2016 será um bom ano para o 
grupo. a companhia administra uma carteira de 
investimento em projetos que vão mudar o país. 
entre os projetos relevantes do ano estão  
o início da duplicação da br-163, em mato 
grosso do sul, com a ccr msvia; a conclusão 
da linha 1 e o início da linha 2 do sistema de 
metrô de salvador, com a ccr metrô bahia – 
uma obra que, antes da entrada da ccr, ficou 
muito tempo parada –; o início da modernização 
e expansão do aeroporto internacional de belo 
horizonte, com a bh airport; e as participações 
nos projetos para os Jogos olímpicos rio 2016 
do vlt carioca, instalação do veículo leve  
sobre trilhos no centro do rio, e da viario,  
a construção da via expressa também 
conhecida como transolímpica.

entRevista
Renato Alves Vale, presidente do Grupo CCR
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vias, mas como prestadores de serviços em 
infraestrutura temos todo o interesse em in-
vestir em aeroportos e mobilidade urbana. 
Por isso o projeto da ViaQuatro, que foi a pri-
meira PPP (Parceria Público-Privada) do País, 
é estratégico para nós, e está indo muito bem, 
com altos níveis de satisfação dos usuários. A 
CCR Barcas, responsável pelo transporte aqua-
viário de passageiros no Rio, segue cumprindo 
com seus objetivos. A CCR Metrô Bahia é um 
dos projetos de maior investimento do grupo 
neste momento. Todos sabem do longo pe-
ríodo que o projeto ficou parado, mas a com-
panhia assumiu a administração do metrô 
de Salvador em outubro de 2013 e colocamos 
tudo para rodar. A Linha 1 está praticamente 
concluída e a Linha 2 avança com obras a todo 
o vapor. Recentemente, o BNDES liberou o fi-
nanciamento de longo prazo no valor de R$ 2 
bilhões, de forma a garantir as condições de 
financiamento para termos mais de 40 quilô-
metros de metrô em Salvador até o fim de 2017. 
Esse projeto mostra o nosso compromisso com 
o negócio de mobilidade urbana. Somos uma 
companhia de prestação de serviço em infra-
estrutura e esse negócio se encaixa muito bem 
na vocação do grupo.

 como as crises econômica e política  
 têm aFetado os negócios do grupo? 
O Grupo CCR tem construído uma história de 
sucesso com a gestão responsável e diligente 
que adota. Obviamente os momentos econô-
mico e político do Brasil criam desafios impor-
tantes para qualquer organização. Projetos de 
infraestrutura exigem planejamento de longo 
prazo, necessitam de muitos recursos finan-
ceiros e humanos. É necessário, portanto, ter-
mos cautela em cada passo. A gestão da com-
panhia está atenta a tudo isso e toma decisões 
amparadas em premissas como a disciplina de 

da duplicação da BR-163, em Mato Grosso do 
Sul, com a CCR MSVia; a conclusão da Linha 1 e 
o início da Linha 2 do sistema de metrô de Sal-
vador, com a CCR Metrô Bahia – uma obra que, 
antes da entrada da CCR, ficou muito tempo 
parada –; o início da modernização e expansão 
do Aeroporto Internacional de Belo Horizonte, 
com a BH Airport; e as participações nos proje-
tos para os Jogos Olímpicos Rio 2016 do VLT Ca-
rioca, instalação do Veículo Leve sobre Trilhos 
no centro do Rio, e da ViaRio, a construção da 
via expressa também conhecida como Transo-
límpica. O grupo tem grande expectativa para 
2016, parte em razão da conclusão de algumas 
dessas obras, parte em razão de novos projetos 
que deverão ser leiloados neste ano.

 na área de concessões de rodovias,  
 quais Foram os desaFios enFrentados  
 em 2015 e como Foram superados? 
O setor de concessões de rodovias enfrenta de-
safios iguais àqueles enfrentados por outros 
setores da infraestrutura. A segurança jurídica 
dos contratos é um tema que avançou no Bra-
sil, mas há, às vezes, algum recuo. Para inves-
timentos de longo prazo, como os aplicados em 
infraestrutura, é fundamental que o País tenha 
regras claras e uma regulação perene. Só assim 
será possível atrair investimentos privados. 
Embora haja desafios nesse campo, o Programa 
de Concessões completou 20 anos em 2015 com 
resultados muito positivos para o Brasil, com a 
modernização da infraestrutura do País.

 ainda em relação ao balanço de 2015,  
 o que o senhor destacaria na área  
 de transporte de passageiros (viaquatro,  
 ccr barcas e ccr metrô bahia)? 
Mobilidade urbana é uma área estratégica 
para o Grupo CCR. Somos uma companhia 
com grande experiência na gestão de rodo-
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capital e a governança. Não somos uma com-
panhia aventureira – aliás, dizem que somos 
muito conservadores, e somos mesmo. Isso é 
verdade. Mas é essa prudência que tem per-
mitido ao grupo um crescimento sólido, com 
excelentes resultados para os usuários para os 
quais prestamos serviços e para nossos acio-
nistas. Crises vêm e vão, mas ao pensar e pla-
nejar a ação de uma companhia que olha para 
o longo prazo, temos que tomar decisões com 
prudência. Crises criam desafios, mas tam-
bém oportunidades. Então estamos sempre 
atentos a isso. 

 a área de concessões naturalmente  
 tem uma intervenção Forte do governo.  
 por exemplo, quando da greve dos  
 caminhoneiros, o governo isentou de  
 pedágio os eixos suspensos de caminhões  
 vazios, o que impactou na receita dos  
 concessionários. como o senhor vê esse  
 Forte intervencionismo? 
Felizmente, o Brasil tem vencido o debate, que 
tinha muito de ideológico, acerca dos progra-
mas de concessões. O País percebeu que o Pro-
grama de Concessões de Rodovia, que acaba de 
completar 20 anos, conseguiu mudar a reali-
dade de muitas estradas. Ocorre que a malha 
concedida hoje representa apenas 10% do total 
de rodovias pavimentadas no Brasil, que é de 
200 mil quilômetros. Logo, temos condições de 
avançar muito com novos programas de con-
cessões, que começaram a ser lançados tanto 
pelo governo federal quanto pelos governos 
estaduais. Enxergo esse movimento como 
algo muito positivo, mas esses movimentos 
dos governos, todos eles, precisam ter como 
princípio a segurança jurídica dos contratos, 
o respeito ao marco regulatório e a garantia 
da ação isenta das agências reguladoras. A in-
tervenção do Estado em um contrato de 20 ou 

30 anos é um golpe na confiança de qualquer 
investidor. Qual deles terá a disposição de alo-
car seu capital em um projeto de 30 anos, sa-
bendo que o governo seguinte pode mudar as 
regras apresentadas e acordadas no primeiro 
momento de uma concessão? É saudável para 
o Brasil avançar nesse campo, sobretudo ago-
ra que o embate político-ideológico sobre con-
cessões parece ter ficado no passado. O Brasil 
veria avanços ligeiros se essas condições regu-
latórias estivessem equacionadas.

 a ccr nasceu em 1999 para administrar  
 concessões de rodovias Federais e  
 estaduais. de lá para cá, como evoluiu  
 o setor de concessões? existe  
 segurança jurídica? as condições  
 são atrativas para os investidores? 
O Programa de Concessões de Rodovias com-
pletou 20 anos em 2015. Fomos a primeira com-
panhia a administrar um ativo rodoviário do 
governo federal, a Ponte Rio–Niterói. Cumpri-
mos o contrato integralmente, modernizamos 
a ponte, fizemos a manutenção desse ícone da 
engenharia brasileira. Depois, participamos 
de um leilão para a disputa de um novo ciclo 
de concessões, agora por 30 anos, e perdemos. 
Não ficamos tristes por isso. Claro, participa-
mos e fizemos uma oferta com o objetivo de 
ganhar, mas não deu. Particularmente, não 
fiquei triste. Temos a consciência tranquila de 
que modernizamos a ponte e a entregamos 
para o novo concessionário muito melhor do 
que a recebemos. O contrato foi cumprido por 
nós e pelo governo federal. Isso demonstra que 
o Brasil amadureceu e que o programa de con-
cessões funciona, e bem. Digo que, se houve 
um projeto que começou e terminou com ab-
soluta normalidade, podemos ter outros que 
também sejam iniciados e concluídos dentro 
da normalidade. A segurança jurídica que 

entRevista
Renato Alves Vale, presidente do Grupo CCR
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pode ser vista no contrato da Ponte Rio–Nite-
rói precisa ser garantida em todos os contratos 
de concessões. Dessa forma, não tenho dúvi-
das do interesse em projetos no Brasil.

 como está o andamento do projeto  
 para a construção de um aeroporto  
 em caieiras? o que o senhor pode  
 revelar sobre este projeto? 
O NASP [Novo Aeroporto de São Paulo] é um 
projeto para longo prazo, mas que será muito 
importante para o atendimento da demanda 
futura. Esse é um projeto que pertencia aos 
acionistas Camargo Corrêa e Andrade Gu-
tierrez e que foi assumido pelo Grupo CCR. É 
importante lembrar que não existe ainda le-
gislação no Brasil para a implantação de um 
projeto privado com essas características, 
mas avaliamos que isso ocorrerá em algum 
momento. O projeto NASP demandará inves-
timentos de R$ 7 bilhões e terá capacidade 
para receber pelo menos 40 milhões de pas-
sageiros por ano. É algo que terá de ser feito 
frente aos limites que já existem hoje no Ae-
roporto de Congonhas e à saturação que deve 
ser alcançada pelo Aeroporto Internacional 

“a intervenção Do estaDo 
em um contrato De 20 

ou 30 anos é um golpe na 
confiança De qualquer 

investiDor. qual Deles terá 
a Disposição De alocar 

seu capital em um proJeto 
De 30 anos, sabenDo 

que o governo seguinte 
poDe muDar as regras 

apresentaDas e acorDaDas 
no primeiro momento 

De uma concessão?”
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de Guarulhos. É preciso uma alternativa, e o 
NASP tem tudo para ser essa alternativa para 
quem parte ou chega a São Paulo.

 recentemente, a ccr adquiriu a  
 empresa norte-americana de serviços  
 aeroportuários tas e que não descartava  
 novas aquisições no exterior. a empresa  
 já atua em equador, costa rica e curaçao.  
 como o senhor compara os ambientes de  
 negócios no brasil e em outros países  
 que a ccr atua? 
Desde 2011, o Grupo CCR tem investido no seg-
mento aeroportuário. A nossa última aquisi-
ção foi precisamente a TAS, uma empresa que 
presta serviços em aeroportos, alguns inclusi-

entRevista
Renato Alves Vale, presidente do Grupo CCR

ve dos mais movimentados dos Estados Uni-
dos, como o Los Angeles International Airport, 
o Chicago O’Hare, o San Francisco Internatio-
nal, o Atlanta Hartsfield e o Newark Liberty. 
Além do Aeroporto Internacional de Belo Ho-
rizonte, administrado pela BH Airport, a com-
panhia administra os Aeroportos de San Jose 
[Costa Rica], Quito [Equador] e Curaçao. Cada 
país tem suas características, mas avalio que 
o Brasil tem avançado positivamente, melho-
rando o ambiente de negócios. Há momentos 
mais críticos, mas, se observarmos em uma 
perspectiva mais ampla, há avanços reais no 
Brasil. Será benéfico se avançarmos mais, mas 
é justo dizer que o ambiente de negócios no 
País amadureceu.
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 como o grupo ccr tem atuado nas  
 áreas de responsabilidade social  
 e sustentabilidade? o que o senhor  
 destacaria nessas áreas? 
Os projetos da CCR – próprios ou apoiados por 
meio de leis de incentivo nas áreas de saúde, 
educação, cidadania, meio ambiente, cultura 
e esporte – beneficiam milhares de crianças 
e adultos. Já levamos mais de 500 projetos a 
120 cidades, beneficiando desde 2003 aproxi-
madamente 7 milhões de pessoas, período no 
qual investimos R$ 165 milhões em projetos 
estruturados. 

Quero destacar que nossa estratégia com 
a sustentabilidade vai ser ampliada cada vez 
mais, com a criação do Instituto CCR, que 
passou a atuar efetivamente em 2015. É uma 
organização privada, sem fins lucrativos, 
uma Oscip [Organização Social da Socieda-
de Civil de Interesse Público] a partir da qual 
serão gerenciados os projetos e programas 
sociais do Grupo CCR, próprios e incentiva-
dos. Com o Instituto CCR, a companhia deve 
ampliar sua atuação nas comunidades nas 
quais está presente em quatro áreas de atu-
ação: saúde e qualidade de vida; educação e 
cidadania; cultura e esporte; e meio ambien-
te e segurança viária. Alguns exemplos: o 
programa Estrada para a Cidadania, que já 
levou conceitos de educação de trânsito, ci-
dadania e meio ambiente a mais de 1,5 mi-
lhão de alunos do ensino fundamental de 
escolas públicas; o programa Estrada para 
Saúde, que oferece aos caminhoneiros servi-
ços de saúde em pontos instalados às mar-
gens das rodovias; o Cine em Cena, projeto 
itinerante que promove exibições de filmes 
brasileiros em cidades e comunidades onde 
não existem salas de cinema; e o Rugby para 
Todos, com aulas para crianças e jovens de 7 
a 17 anos. [ ]

“somos uma companhia 
com granDe experiência 
na gestão De roDovias, 
mas como prestaDores 
De serviços em 
infraestrutura temos 
toDo o interesse em 
investir em aeroportos 
e mobiliDaDe urbana. 
por isso o proJeto Da 
viaquatro, que foi a 
primeira ppp (parceria 
público-privaDa) Do país,  
é estratégico para nós,  
e está inDo muito bem”
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tendência
Quando todos ganham 

QuandO tOdOs 
ganham
a lei de mediação, método para resolver 
conflitos sem recorrer à Justiça, acaba 
de entrar em vigor e encontra no brasil 
um terreno amplo a ser explorado e 
solidificado, a exemplo do que ocorre 
nos estados unidos e na europa. para 
as empresas, que ainda se mostram 
iniciantes no tema, esse meio alternativo 
pode economizar tempo e dinheiro, bem 
como preserva relações comerciais.

texto RaÍZa dias
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Em vigor desde o fim de dezembro do ano pas-
sado, a Lei nº 13.140/2015, conhecida como Lei 
de Mediação, normatizou este meio de solução 
de conflitos que evita o acionamento de um 
processo judicial. A medida não só pode desa-
fogar a Justiça – hoje com aproximadamente 10 
milhões de ações em curso –, como, para as em-
presas, mostra-se uma alternativa que econo-
miza tempo e dinheiro, segundo especialistas.

A base da mediação é resolver conflitos 
entre as partes sem determinar um “culpa-
do” e um “inocente”. A medida visa, na ver-
dade, aproximar os envolvidos para que, com 
a ajuda de um mediador, seja encontrada a 
melhor solução, a fim de que todos saiam ga-
nhando. “Essa é uma tentativa de resolução 
sem que haja a necessidade de um conflito 
em si. Sempre que se busca a mediação, há a 
elasticidade para tentar equacionar um con-
flito futuro”, explica o presidente do Conse-
lho Superior de Direito da FecomercioSP, Ives 
Gandra da Silva Martins.

A mediação já era utilizada no Brasil mes-
mo antes dessa legislação específica. No en-
tanto, o método ainda engatinha por aqui, 
seja por barreiras culturais diante do costu-
me do litígio, seja por falta de profissionais do 
ramo preparados para conduzir o processo de 
forma satisfatória. 

Ainda assim, esse cenário pode, agora, ser 
desenvolvido, como cita a consultora jurídica 
do Instituto Internacional para Prevenção e 
Resolução de Conflitos (CPR Institute, na sigla 
em inglês), Angelica Walker: “A lei da mediação 
incentivará a utilização dos mecanismos auto-
compositivos e privados de resolução de confli-
tos com maior relevância. Ela tornará a media-
ção mais conhecida, estudada, incentivada e 
disciplinada. A sociedade brasileira começará a 
perceber a importância dessa ferramenta para 
apoiar o empreendedorismo e a competividade”.

“o ganho econômico Da 
meDiação é a eliminação 
Da Duração Do processo 

JuDicial. o ganho está 
também na composição 

De ambas as partes 
para chegar ao acorDo, 

Diferentemente Do processo 
JuDicial, em que uma 

ganha e a outra perDe”

iVes gandRa da silVa MaRtins,  
da Fecomercio-sp

tendência
Quando todos ganham 
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Mediação no coRpoRatiVo

Para o empresariado, os especialistas apon-
tam que a mediação deve ser vista com mais 
afinco. “O ganho econômico da mediação é 
a eliminação da duração do processo judi-
cial. O ganho está também na composição 
de ambas as partes para chegar ao acordo, 
diferentemente do processo judicial, em que 
uma ganha e a outra perde”, aponta Martins, 
da FecomercioSP.

Na mediação, o tempo para resolver a 
controvérsia é menor que o gasto ao lon-
go de um processo judicial, que pode levar 
anos para ser concluído, como explica o 
sócio-fundador do escritório Straube Advo-
gados e especialista em arbitragem e me-
diação, Frederico Straube. “Na mediação, há 
solução do problema de uma forma mais rá-
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pida e barata do que no litígio judicial e na 
arbitragem.”

O especialista aponta, ainda, que o método 
de resolução de controvérsias mantém as rela-
ções comerciais. “A mediação contribui para 
serenar os ânimos e evitar o acirramento. 
Isso é positivo para o empresário que, por ve-
zes, entra em disputa com o cliente, mas quer 
resolver o problema sem perdê-lo. O processo 
busca, na medida do possível, preservar o rela-
cionamento comercial”, afirma Straube.

A consultora do CPR Institute, experiente 
no mercado americano, acredita que, para as 
empresas, adotar uma postura menos litigio-
sa é uma estratégia essencial. “Líderes em-
presariais não estão interessados na sentença 
decidida na frieza da lei ou na interpretação 
de quem decide. Os efeitos podem ser devas-
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tadores para a parte que perde. Líderes empre-
sariais querem resolver seus conflitos rapida-
mente e seguirem em frente”, diz Angelica.

exeMplos de sucesso

A empresa MercadoLivre entendeu essa im-
portância e há anos tem incluído a mediação 
na cultura interna, como indica o diretor do 
departamento jurídico da companhia no Bra-
sil, Ricardo Lagreca. “Como o nosso logotipo 
demonstra, gostamos do acordo, não somos 
uma empresa focada no litígio. Se temos 
qualquer problema de compra e venda, na 
própria plataforma possibilitamos a conci-
liação entre as partes. Esse é o primeiro passo 
quando há algum tipo de descontentamen-
to. Se este não for resolvido, então passamos 
para a mediação.”

A própria companhia decidiu disponibili-
zar para vendedores e compradores a figura do 
mediador que, quando acionado, tenta encon-
trar um acordo, evitando que a controvérsia 
chegue aos tribunais ou ao Procon. “A nossa 
base de processos judiciais ativos relacionada 
a consumidor vem caindo ano a ano. Hoje te-
mos menos processos ativos de consumidor do 
que tínhamos em 2011, sendo que a empresa 
cresceu de cinco a dez vezes de lá para cá.”

Para complementar esse trabalho, recen-
temente a empresa aderiu ao programa Em-
presa Amiga da Justiça, do Tribunal de Justiça 
de São Paulo (TJSP). O projeto tem por objetivo 
incentivar que as companhias resolvam con-
flitos sem recorrer a processos judiciais. “Va-
mos cumprir ou superar a meta de reduzir em 
5% a entrada de processos e daqueles ativos. 
A meta é calculada semestralmente e acom-
panhada trimestralmente”, afirma Lagreca.

Com a prática, o MercadoLivre tem senti-
do impactos positivos no negócio. “Hoje, com 
a justiça atolada de processos para questões 

tendência
Quando todos ganham 
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“a meDiação contribui 
para serenar os ânimos 
e evitar o acirramento. 
isso é positivo para o 
empresário que, por vezes, 
entra em Disputa com o 
cliente, mas quer resolver 
o problema sem perDê-lo”

FRedeRico stRaube,  
advogado especializado  
em arbitragem e mediação 

relativamente simples, conseguir solucionar 
de forma barata, rápida e fácil é muito impor-
tante. Foi uma ótima decisão implementar a 
mediação dentro de casa, com pessoas da em-
presa. Estamos percebendo tanto em números 
absolutos quanto na diminuição de reclama-
ções ano a ano, enquanto a empresa cresce a 
dois dígitos”, assinala o executivo.

A TAM também aderiu ao programa do 
TJSP e disponibiliza nos aeroportos de Congo-
nhas e Guarulhos, em São Paulo, totens para 
que os clientes resolvam problemas relativos 
a viagens sem recorrer à Justiça. A tecnologia 
permite que o passageiro entre em contato 
com um advogado da companhia e, em menos 
de uma hora, tenha uma solução.

Segundo a companhia, a maior parte dos 
processos resolvidos com a tecnologia diz res-
peito a questões operacionais, sendo mais de 
80% relacionados a atrasos e cancelamentos 
de voos. No acordo firmado com base no pro-
grama Empresa Amiga da Justiça, a TAM se 
comprometeu a reduzir em 20% o estoque de 
processos no Estado de São Paulo e em 10% a 
entrada de novas ações. 

O Walmart E-commerce é outra empresa 
no Brasil a ver com bons olhos o método. No 
fim de 2014, inclusive, a empresa assinou o 
Pacto da Mediação, proposto pela Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), 
para dar vez a esse tipo de resolução de con-
trovérsia, conforme indica a vice-presidente 
de assuntos jurídicos e institucionais, Laura 
Fragomeni. “Assinamos o Pacto de Mediação 
conforme nossa postura de sempre apoiar me-
didas que venham a dar maior transparência 
e dinâmica a nosso mercado – como é o caso 
da medida em questão, que busca acordo en-
tre as partes por meio de mediador. Esse é um 
mercado dinâmico, em constante evolução. 
Daí nossa expectativa ser de que as novas leis 
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venham incentivar ainda mais um ambiente 
favorável à resolução de conflitos.”

Para o especialista Frederico Straube, as 
empresas deveriam, a partir de agora, tornar 
a mediação uma prática interna. “Assim como 
se estabelece uma política de vendas, é preci-
so instaurar uma política de relacionamento 
com o cliente e dizer que, preferencialmente, 
se escolherá a mediação em casos de contro-
vérsias. Para isso, a empresa pode colocar uma 
cláusula específica nos contratos informando 
que, em caso de desentendimento, buscará 
preferencialmente a solução amigável por 
meio da mediação”, sugere.

Mediação na euRopa

Parte dos países europeus está bem à frente 
do Brasil quando o assunto é mediação. Ape-
sar de não estar consolidada como nos Estados 

Unidos, a resolução de controvérsia fora do 
litígio ganhou força na União Europeia (UE) 
após 2008, quando uma normativa estabe-
leceu que, quando houver conflitos entre os 
países pertencentes à região, a mediação deve 
ser prioritária, como explica a especialista, co-
ordenadora de projetos na Fundação Getulio 
Vargas e professora de Arbitragem e Media-
ção no Instituto Brasileiro de Mercado de Ca-
pitais, Juliana Loss. “Isso teve impacto grande 
na legislação nacional dos países europeus 
que, aproveitando a oportunidade, melhora-
ram ou inseriram normativas para mediações 
cível e comercial.”

Para incentivar a mediação localmen-
te, algumas nações optaram por beneficiar 
aqueles que a utilizassem ou, ainda, penalizar 
quando não. No entanto, Juliana explica que 
a legislação não basta. “A mudança não vem 
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“a nossa base De 
processos JuDiciais 
ativos relacionaDa a 
consumiDor vem cainDo 
ano a ano. hoJe temos 
menos processos ativos 
De consumiDor Do 
que tínhamos em 2011, 
senDo que a empresa 
cresceu De cinco a Dez 
vezes De lá para cá”

RicaRdo lagReca,  
diretor jurídico do mercadolivre

só por meio de uma lei. É preciso ir além, com 
o exercício prático desse método com qualida-
de, o que depende da existência de profissio-
nais, investimentos e estrutura.” 

A especialista explica que a Justiça euro-
peia se assemelha por vezes à brasileira, o que 
pode contribuir para que, agora, a mediação se 
consolide por aqui. “Os países da Europa estão 
mais avançados por razão dessa diretiva da 
UE. Mas o Brasil anda muito rápido e, se tudo 
caminhar bem, acho que em breve o País terá 
um sistema de mediação bem moderno.”

sucesso aMeRicano

A maior potência econômica mundial con-
firma ser forte, também, na mediação com 
números. “A utilização de mecanismos pri-
vados para resolução de conflitos comer-
ciais se tornou extremamente popular nos 
Estados Unidos nos últimos dez anos. Uma 
pesquisa conduzida em 2011 reportou que 
97% dos advogados que trabalham em em-
presas têm usado mediação na resolução de 
disputas”, indica Angelica Walker, do CPR, 
instituto que, ao lado das Universidades 
de Cornell e Pepperdine, entrevistou 368 
empresas da Fortune 1000 Companies para 
chegar a esse resultado.

Os dados relevantes não param por aí. Se-
gundo a consultora, em 2005, 56% dos juízes 
federais entrevistados eram a favor do uso 
de mecanismos alternativos; 55% dos advo-
gados da área do contencioso aconselhavam 
seus clientes a resolver suas disputas extra-
judicialmente; e aproximadamente 97% dos 
processos judiciais em andamento terminam 
em acordo antes da decisão do tribunal do 
júri. “O alto custo dos processos judiciais nos 
EUA permitiu um desenvolvimento fenome-
nal dessa ferramenta de solução de conflitos”, 
cita Angelica.
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A mediação é um tipo de solução de controvérsias que pode ser 
utilizada tanto por pessoas físicas quanto jurídicas. Apesar de 
o método não ser aplicável a qualquer assunto, é extensa a lista 
de possibilidades, sendo válido para questões empresariais, 
civis, trabalhistas, bancárias, educacionais, entre outras.

mediação ad hoc: feita por um profissional 
independente, contratado por ambas as partes.

mediação institucional: conta com o apoio administrativo 
de uma entidade, que faz a gestão do processo.

O procedimento é caracterizado por ser dinâmico  
e mais rápido se comparado a um processo judicial.  
Geralmente, a resolução de conflitos feita com base  
na mediação leva de 30 a 60 dias para ser concluída.
Apesar de a presença do advogado não ser obrigatória, 
é recomendável que as partes participem do processo 
para esclarecer questões técnicas e jurídicas, orientando 
o cliente e revisando os termos a serem assinados.

Principais pontos da mediação

fonte: “cartilha da mediação” – fecomerciosp
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O sistema judiciário americano é diferente 
do brasileiro, o que evita comparações equili-
bradas entre os países. No entanto, a experiên-
cia de lá pode servir de exemplo aqui, já que, nos 
negócios, vale para as empresas adotar medidas 
que promovam o desenvolvimento sustentável. 

Nos anos 1980, o instituto CPR reuniu ad-
vogados de grandes empresas americanas 
para promover a resolução de conflitos com 
um custo menor. “O pacto deu aos homens de 
negócios e seus advogados mais flexibilidade 
e independência. Levado a sério, tornou-se um 
sucesso. Assinado por mais de 4 mil empresas 
e escritórios de advocacia (a maioria da Fortu-
ne 1000), o pacto foi um grande instrumento 
de promoção da mediação nos Estados Unidos 
e no mundo”, explica a consultora do CPR.

A experiência deu tão certo que, hoje, o siste-
ma americano é sólido. “Os mecanismos priva-
dos para resolução de conflitos são ensinados e 
incentivados em todas as universidades de Di-
reito nos Estados Unidos, com programas inten-
sos e especializados. Os escritórios de advocacia 
possuem profissionais treinados para oferecer 
a modalidade autocompositiva de resolução de 
conflitos. O advogado propõe ao cliente, quando 
contratado, a possibilidade da mediação como 
uma ferramenta importante para a resolução 
do litígio. Ele percebe o melhor momento para 
mediar, além de preparar, educar e incentivar 
o cliente para o procedimento”, conta Angelica.

Para a consultora, o Brasil deve adotar uma 
nova postura como lição de casa. “Se as empre-
sas brasileiras não abraçarem a mediação como 
política pública, a exemplo dos colegas norte-
-americanos, europeus e asiáticos, haverá uma 
desvantagem de competitividade. As empresas 
precisam também garantir a sofisticação, a efi-
ciência e a independência que fazem parte da 
natureza da mediação. O papel das empresas 
é demasiadamente fundamental”, finaliza. [ ]

a utilização de 
mecanismos 
privados para 
resolução 
de conFlitos 
comerciais se 
tornou popular 
nos estados 
unidos nos últimos 
10 anos. uma 
pesquisa de 2011 
reportou que 97% 
dos advogados 
que trabalham 
em empresas têm 
usado mediação 
na resolução 
de disputas
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cenáRio
Salvador da pátria

salvadOr  
da Pátria
em meio a tantas notícias ruins, como a volta  
da inflação de dois dígitos e a brusca recessão 
econômica nos grandes centros urbanos, o 
setor do agronegócio mais uma vez se manteve 
resiliente e fechou 2015 apenas com leve queda 
de 0,6%. mesmo assim, o setor aumentou a sua 
participação no produto interno bruto (pib), de 21% 
para 23%. para 2016, a expectativa é de cautela 
com os preços das commodities, mas também 
de otimismo pela abertura de novos mercados.

texto guilHeRMe MeiRelles
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A tempestade que assolou a economia bra-
sileira em 2015 deixou seus impactos no se-
tor do agronegócio, e nem poderia ter sido 
diferente. Mas os efeitos foram bem menos 
devastadores do que se observou em outras 
áreas, como no caso da indústria e do co-
mércio, que apresentaram os seus piores re-
sultados nos últimos anos. De acordo com a 
Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), o Produto Interno Bruto (PIB) do 
agronegócio (produção, insumos, indústria e 
serviços) fechou 2015 em R$ 1,17 trilhão, volu-
me 0,6% abaixo do registrado em 2014, que 
ficou na casa de R$ 1,18 trilhão. A queda pode 
ser considerada suave se comparada com a 
performance do PIB nacional, que deve apre-
sentar queda de mais de 3% em relação ao 
ano anterior. Dentro desse cenário, a partici-
pação do agronegócio no PIB passou de 21,4% 
em 2014 para 23% em 2015, quadro que não 
deve sofrer significativas alterações ao longo 
deste ano.

A resiliência do setor agropecuário pode 
ser explicada por três motivos: os fortes in-
vestimentos das grandes corporações na-
cionais e estrangeiras nos últimos anos, 
resultando em excepcionais índices de pro-
dutividade por hectare; os programas gover-
namentais de apoio para modernização de 
frota e equipamentos; e o crédito generoso 
oferecido pelos agentes financeiros. No ano 
passado, colaborou ainda a forte desvalori-
zação do real ante o dólar, que começou ja-
neiro em R$  2,50 e encerrou o ano na casa 
de R$ 4. A política de desvalorização do real 
compensou a queda de preços das principais 
commodities – soja, açúcar e café – no merca-
do internacional, mas causa preocupação às 
empresas que possuem contratos na moeda 
americana, como também onera a importa-
ção de fertilizantes. 

“a contínua aplicação 
Da tecnologia 

gerou um moDelo 
agrícola sustentável. 

De 1990 para cá, a 
área plantaDa 

De grãos cresceu 
53%, enquanto a 

proDução subiu 251%”

 RobeRto RodRigues,  
ex-ministro da agricultura

cenáRio
Salvador da pátria
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menores de lucro. O abastecimento não será 
afetado, mas os volumes exportados tendem 
a cair”, afirma. 

O desaquecimento da economia se torna 
um desafio para os produtores no sentido 
de buscar novos mercados para escoar suas 
mercadorias. Apesar do fenômeno climático 
El Niño – alteração na temperatura da super-
fície da água do Oceano Pacífico – ter sido o 
mais rigoroso nos últimos 20 anos, com va-
riações extremas de excesso de chuvas e lon-
gas estiagens no Sul e na Região Centro-Oes-
te, a safra nacional de cereais, leguminosas 
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Há mais de 50 anos acompanhando o 
desenvolvimento do setor agropecuário, o 
engenheiro agrônomo Roberto Rodrigues, 
ex-ministro da Agricultura (2003-2006) e 
atual coordenador do Centro de Agronegócio 
da Fundação Getulio Vargas (FGV), classifi-
ca 2016 como um ano de ajustes, no qual os 
produtores deverão conviver com um mer-
cado doméstico ainda em baixa e com uma 
economia global marcada pela desaceleração 
da China e pela incerteza no comportamento 
dos juros nos Estados Unidos. “O agronegó-
cio será obrigado a trabalhar com margens 
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e oleaginosas registrou recorde histórico de 
209,5 milhões de toneladas, superando em 
7,7% o volume alcançado em 2014, de acor-
do com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). A projeção para 2016 é de 
novo recorde, na faixa de 210,7 milhões de to-
neladas. Hoje, a área agriculturável está em 
torno de 57,7 milhões de hectares, sendo que 
soja, milho e arroz correspondem a 86,3% da 
área. “A contínua aplicação da tecnologia ge-
rou um modelo agrícola sustentável. De 1990 
para cá, a área plantada de grãos cresceu 
53%, enquanto a produção subiu 251%”, afir-
ma Rodrigues, que destaca também a regu-
lamentação das sementes transgênicas, em 
2003, durante sua gestão, como um marco no 
crescimento da produção, especialmente da 
soja e do milho.

De acordo com o estudo “Perspectivas Agrí-
colas 2015-2024”, produzido em parceria entre 
a Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) e a Organização 
das Nações Unidas Para Agricultura e Alimen-
tação (FAO), o País possui todas as condições 
climáticas e geográficas para se consolidar 
definitivamente como uma potência mun-
dial no agronegócio. Hoje, o País é o segundo 
maior produtor mundial de soja, atrás apenas 
dos Estados Unidos, com uma produtividade 
média de 3.011/hectare. O Brasil ocupa ainda 
a primeira posição no fornecimento de açúcar, 
suco de laranja e café. No mercado doméstico, 
é capaz de suprir as demandas internas de mi-
lho, arroz, carne bovina e aves. 

Contudo, peca pelo chamado “Custo Bra-
sil”, que inclui uma excessiva burocracia na 
liberação de licenças ambientais e na au-
sência de investimentos no setor logístico, 
tanto nos transportes rodoviário e ferroviá-
rio, como na modernização dos portos. Hoje, 
praticamente toda a safra agrícola é escoada 

cenáRio
Salvador da pátria

pelos portos de Santos (principalmente a soja 
vinda do Centro-Oeste) e de Paranaguá, com 
a produção de aves e de grãos da Região Sul. 
Até dois anos atrás, eram comuns filas de 
caminhões de até 25 quilômetros ao longo 
da Via Anchieta e na entrada do município 
de Santos no período de safra da soja. O pro-
blema foi minimizado após a criação de um 
programa de agendamento de carretas, mas 
a deficiência no sistema viário permanece. “A 
logística é o nosso maior gargalo. Os investi-
dores têm interesse pelo Brasil, mas não con-
fiam no governo”, diz Rodrigues. 

RecupeRação

Além de atrair investidores externos, diz Ro-
drigues, o Brasil precisa revitalizar setores 
desgastados nos últimos anos em função 
de políticas públicas equivocadas, como é o 
caso do setor sucroalcooleiro. Em decorrên-
cia da política de preços administrados da 
gasolina e do diesel, o setor sucroenergético 
perdeu força, e somente agora emite sinais 
de recuperação. Segundo Elizabeth Farina, 
presidente da União da Indústria da Cana-
-de-Açúcar (Unica), entidade que representa 
mais de 50% da produção nacional de cana e 
de 60% de etanol, o ano de 2015 deu um alen-
to ao setor. Com base em janeiro deste ano, 
a moagem de cana alcançou 594,08 milhões 
de toneladas, o que representa alta de 4,58% 
em relação ao igual período de 2015. No acu-
mulado de abril de 2015 até 1º de janeiro de 
2016, as vendas de etanol alcançaram 22,89 
bilhões de litros – 21,21 bilhões destinados 
ao abastecimento doméstico e 1,68 bilhão ao 
mercado internacional. O volume total co-
mercializado na safra 2015/2016 representa 
um aumento de 23,78% em relação aos 18,49 
bilhões de litros comercializados no mesmo 
período do ciclo anterior. 
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Segundo a presidente da Unica, o grande 
diferencial do etanol está no aspecto da sus-
tentabilidade. “A produção de cana-de-açúcar 
no Brasil é uma das atividades mais susten-
táveis do agronegócio mundial, e o etanol 
produzido é capaz de reduzir as emissões em 
até 90%, se comparado à gasolina”, diz Farina, 
por ocasião da 21ª reunião da Conferência das 
Partes da Convenção das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (COP21), realizada em 
novembro, em Paris. Atualmente, o setor su-
croenergético conta com 371 usinas produto-
ras e gera cerca de 900 mil empregos formais. 
Mesmo sendo o segundo maior produtor glo-
bal de etanol (perdendo apenas para os EUA), o 
setor registrou uma forte retração após a crise 
mundial de 2008, com o fechamento de cerca 
de 50 usinas no País. 

FRutas

Sem a mesma visibilidade e ainda com pouca 
participação no agronegócio, a fruticultura 
tem despertado o interesse do mercado ex-
terno, principalmente dos países da União 
Europeia. Segundo dados da Associação Bra-
sileira dos Produtores Exportadores de Frutas 
e Derivados (Abrafrutas), o faturamento do 
setor cresceu 7%, alcançando cerca de US$ 700 
milhões em 2015. No mesmo período, o vo-
lume exportado aumentou 17%. “Queremos 
alcançar US$  1 bilhão até 2020”, afirma Luiz 
Roberto Barcelos, presidente da Abrafrutas. O 
carro-chefe das exportações é o melão, produ-
zido nos Estados do Rio Grande do Norte e do 
Ceará, com crescimento gradativo na venda 
de mangas, limas e limões. Em torno de 85% 
da produção é direcionada ao continente euro-
peu, principalmente Espanha, Inglaterra e Ho-
landa. A maior demanda por melões se dá em 
função da mudança das estações – as maiores 
remessas acontecem durante o inverno euro-

atualmente, 
o setor 
sucroenergético 
conta com 
371 usinas 
produtoras e 
gera cerca de 
900 mil empregos 
Formais. o brasil 
é o segundo 
maior produtor 
mundial de etanol, 
perdendo somente 
para os eua
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cenáRio
Salvador da pátria

peu, que coincide com a colheita no verão bra-
sileiro. “Mas precisamos abrir novas frentes e 
entrar nos mercados de Estados Unidos, China 
e Japão”, diz Barcelos. 

Apesar de elogiar o empenho do governo 
federal na divulgação das frutas brasileiras 
em eventos no exterior, Barcelos se queixa de 
políticas mais efetivas quanto ao seguro rural 
– que afeta principalmente o setor da maçã, 
concentrado em Santa Catarina, região sujeita 
às variações climáticas causadas pelo El Niño 
– e à entrada de pragas vindas de países vizi-
nhos, principalmente da Argentina, como é o 
caso da mosca-das-frutas. No Brasil, o seguro 
agrícola contempla apenas perdas causadas 
pelo clima, enquanto que em países como os 
EUA, a cobertura se estende até mesmo às va-
riações de preço. 

No início do ano, a ministra da Agricultura 
Katia Abreu prometeu uma verba de R$ 1 bilhão 
para o seguro agrícola voltado para 20 milhões 
de hectares, área considerada mais vulnerável 
às mudanças climáticas. A expectativa é que 
o El Niño ainda cause estragos neste ano. No 
ano passado, provocou prejuízos em regiões 
até então não atingidas, como o Estado de Mato 
Grosso, que sofreu uma estiagem de 35 dias e 
resultou na perda de 1 milhão de toneladas de 
soja. “O seguro rural foi insuficiente para os 
produtores, já que foram feitos investimentos 
em trato de solo, compra de fertilizantes e re-
novação de frota. Isso pode causar um aumen-
to na inadimplência”, reclama Endrigo Dalcin, 
presidente da Associação dos Produtores de 
Soja e Milho de Mato Grosso (Aprosoja-MT). 

cRédito

No ano passado, o setor da soja foi o maior afe-
tado pela falta de crédito de pré-custeio, que 
normalmente é liberado entre abril e maio e 
é voltado para a chamada “safrinha” do mi-

“a proDução De  
cana-De-açúcar  
no brasil é uma 
Das ativiDaDes mais 
sustentáveis Do 
agronegócio munDial, 
e o etanol proDuziDo  
é capaz De reDuzir  
as emissões em  
até 90%, se comparaDo 
à gasolina”

eliZabetH FaRina,  
presidente da união da 
indústria da cana-de-açúcar
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lho, antes do plantio da soja e para a compra 
de sementes e fertilizantes usados no plantio. 
Em janeiro, a ministra Katia Abreu prometeu 
ao setor que esse problema não se repetirá em 
2016 e garantiu a liberação de R$ 10 bilhões de 
pré-custeio por meio do Banco do Brasil. 

O governo ainda não anunciou o volume 
de recursos para o Plano Agrícola e Pecuário 
2016/2017, o que deve ser feito apenas em meados 
do ano. Em 2015, o volume liberado pelo governo 
foi de R$ 187,7 bilhões, sendo R$ 149,5 bilhões vol-
tados para custeio e comercialização, e R$ 38,2 bi-
lhões para investimentos. Os números incluíam 
financiamentos para grandes produtores e para 
o Programa Nacional de Apoio ao Médio Produ-
tor Rural (Pronamp).

Em função do quadro econômico, a expec-
tativa é que as liberações do crédito agrícola 
se tornem mais caras e restritivas. Já em 2015, 
o governo federal priorizou as liberações para 
o custeio em função das altas dos preços dos 
combustíveis e da energia, reduzindo o volu-
me para investimentos, o que é natural em 
momentos de baixa atividade econômica. No 
setor do agronegócio, o crédito rural repre-
senta 40% do capital de giro dos produtores. 
Segundo o diretor da Wedekin Consultores, 
Ivan Wedekin, a provável maior restrição ao 
crédito irá impactar em conjunto com os refle-
xos da desvalorização cambial, que contribu-
íram para o bom resultado dos exportadores 
em 2015, mas deve afetar os que dependem de 
insumos importados. “Será um ano com mar-
gens mais reduzidas de lucratividade. Mas lu-
cro menor também é lucro”, afirma. 

otiMisMo

No campo da pecuária, há um otimismo 
maior em função da abertura de novos merca-
dos em 2015. Após longas tratativas, o setor de 
carne bovina conseguiu atender às exigências 
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áFrica do sul  
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sanitárias dos mercados dos Estados Unidos e 
da China, além e reabrir as exportações para 
Arábia Saudita, Iraque, África do Sul e Japão. 
Segundo o presidente da Associação Brasileira 
das Indústrias Exportadoras de Carne (Abiec), 
Antonio Jorge Camardelli, a perspectiva é que 
o faturamento em 2016 atinja US$ 7,5 bilhões, 
batendo o recorde de 2014. “Nossa estratégia é 
a busca por novos mercados nos quais o Brasil 
ainda não tenha acesso, como México, e países 
asiáticos, como Taiwan, Indonésia e Tailândia. 
Queremos também avançar nas negociações 
para a exportação de carne in natura para o 
Japão e miúdos e carne com osso para a China, 
que atualmente só importa carne sem osso”, 
diz. Até novembro de 2015, o volume exporta-
do era de US$ 5,4 bilhões.

Já a avicultura e a suinocultura foram afe-
tadas por diversos eventos ao longo do ano, 
como alta nos preços domésticos do milho e 
da soja e greves de caminhoneiros e fiscais 
federais, mas o saldo no fim do ano foi posi-
tivo, segundo o presidente da Associação Bra-
sileira de Proteína Animal (Abpa), Francisco 
Turra. “A carne de frango se consolidou como 
o quarto item da pauta exportadora nacional, 
abrimos novos mercados para aves e ovos e 
reabrimos outros para suínos”, afirma. Em 
2015, as exportações de aves e suínos atingi-
ram US$ 8,7 bilhões. Segundo Turra, a expec-
tativa para este ano é de crescimento entre 
3% e 5% na produção de carne de frango, que 
foi de 13,136 milhões de toneladas em 2015. Já 
a carne suína deverá registrar alta de até 3% 
nos embarques, principalmente em função 
da demanda de países do Leste Europeu e da 
Ásia. A expectativa é a abertura de mercado 
em Coreia do Sul, Austrália, Nova Zelândia e 
União Europeia. O principal mercado da carne 
suína nacional em 2015 foi a Rússia, responsá-
vel por 45% das vendas. [ ]

“com créDito e 
Dólar valorizaDos, 
que encarecem os 
insumos importaDos, 
2016 será um ano 
com margens  
mais reDuziDas  
De lucrativiDaDe.  
mas lucro menor 
também é lucro”

iVan Wedekin, diretor  
da Wedekin consultores
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Armas, recursos naturais, produção tecnoin-
dustrial e influência da cultura. Critérios tra-
dicionalmente elencados para estabelecer se 
um país tem mais ou menos poder. Desponta, 
no entanto, novo e determinante fator: conso-
lida-se uma nova “Era do Talento”.

Os sistemas educacionais das grandes po-
tências lançaram-se numa disputa cabeça a 
cabeça (literalmente) por proeminência mun-
dial. Klaus Schwab, fundador do Fórum de Da-
vos, identifica no “talentismo” o sucessor do 
capitalismo. 

Não é recente a percepção de uma guerra 
global por talento. Este, contudo, era tido como 
sinônimo de vocação. Cabia desenvolver apti-
dões naturais ou nichos. Idealizávamos indi-
víduos “especialistas”, companhias com core 
business, países com “vantagens comparativas”.

Em 2008, Malcolm Gladwell popularizou 
em Outliers, seu best-seller de alta vulgariza-
ção sobre o DNA do sucesso, a “regra das 10 mil 
horas”. O talento emergiria da devoção de tal 
estoque de tempo a atividades tão distintas 
como tocar violoncelo ou programar computa-
dores. Quanto mais cedo começar, melhor. Des-
sa disciplina surgiram Yo-Yo Ma e Bill Gates.

A ascensão  
do “talentismo”

MaRcos tRoyjo  
é professor Da universiDaDe 

columbia, onDe também Dirige  
o briclab, e especialista  
Do instituto millenium
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A reglobalização que agora chega prenuncia 
a pós-especialização. Há seis anos, computação 
em nuvem, tablets e seu ecossistema de apli-
cativos eram incipientes. Hoje, permitem um 
atalho da história. É possível compactar as 10 
mil horas. Novas tecnologias catalisam talento.

Assim, pessoas, empresas e nações têm 
de ser multifuncionais e complexas. Enge-
nheiros que escrevem bem. Agronegócio 
preocupado com design. Países produtores 
de petróleo transformando-se em hubs de 
entretenimento.

Já existem métricas para delinear essa nova 
Era do Talento. Harvard elaborou um Atlas de 
Complexidade Econômica, que avalia o impac-
to do talento (ali chamado de know-how) sobre 
renda e crescimento. Não importa o número 
de horas-aula a que foi exposto determinado 
aluno, mas o que consegue fazer pragmatica-
mente com o que aprendeu. É, portanto, umbi-
lical a relação entre atitude empreendedora e 
talento no êxito de empresas e nações.

O Insead formulou o Índice de Competitivi-
dade do Talento Global. Na pesquisa, que en-
volve 103 países e 96% do PIB mundial, o Brasil 
ocupa a 59ª posição.

As razões do fraco desempenho extrapo-
lam o ensino deficiente ou o PIB destinado à 
inovação (apenas 1%). Estatismo, baixa cone-
xão a mercados globais, predileção de jovens 
por concursos públicos e a mentalidade vigen-
te na maioria das universidades brasileiras de 
não “se submeter à lógica do mercado” são ini-
bidores de talento.

Surge assim um duplo desafio. Se falamos 
em parâmetros além das 10 mil horas, que dizer 
dos que, no início da idade adulta, nem sequer 
têm mil horas de foco em aptidões? Os brasi-
leiros nascem com expectativa de viver 75 
anos. Sem o potencial do talento, terão pouca 
utilidade à economia do conhecimento. Serão, 
contudo, “úteis” (e durante bastante tempo) ao 
tráfico de drogas, à pirataria e às manifesta-
ções mais virulentas do lumpesinato urbano.

E, na ponta mais sofisticada, o Brasil tem 
de alimentar sua elite de talentos para que 
ela própria não seja crescentemente margina-
lizada da redefinição dos rumos globais. Essa 
disputa vai além de conhecimento e capital 
– trava-se no âmbito de “ecossistemas institu-
cionais” mais ou menos aptos a prover inova-
ção – e, portanto, prosperidade e poder. [ ]
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de um plano que une 
qualidade e economia, 
a Qualicorp 
está do seu lado.

Empregador do Comércio: só a Qualicorp oferece  

o plano de saúde do jeito que você precisa.  

São inúmeras opções com o melhor da medicina para  

você escolher uma que atenda às suas necessidades.

Somos líder de mercado e administramos  

os planos de milhões de brasileiros. Temos parceria  

com a FECOMERCIO-SP e mais de 500 entidades  

de classe para negociar o melhor para você.

Ligue agora e deixe a Qualicorp oferecer o melhor plano para você. 

0800 799 3003
De segunda a sexta-feira, das 9h às 21h; aos sábados, das 10h às 16h.
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capital humano
Mão de obra especial 

mãO de OBra 
esPecial
lei de cotas, que exige destinação de até 5%  
das vagas para deficientes em empresas com  
mais de cem empregados, completa 25 anos  
com muitos desafios, principalmente em relação  
à falta de qualificação da mão de obra.

texto Filipe lopes
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Segundo o Censo 2010 do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), no Brasil exis-
tem 45,6 milhões de pessoas com algum tipo 
de deficiência (física, visual, auditiva, moto-
ra, intelectual, entre outras), o que representa 
23,92% da população brasileira. Em janeiro 
deste ano, passou a vigorar o Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, que busca assegurar os di-
reitos das pessoas com deficiência, promover a 
equiparação de oportunidades, dar autonomia 
a elas e garantir acessibilidade no País. O es-
tatuto reafirma a Lei de Cotas (Lei nº 8.213/91), 
que, desde 1991, obriga as empresas com mais 
de cem funcionários a empregar pessoas defi-
cientes (até 200 funcionários, 2%; de 201 a 500 
funcionários, 3%; de 501 a mil, 4%; e acima de 
mil funcionários, 5%). Apesar dessa lei comple-
tar 25 anos neste ano, ainda existem desafios 
estruturais para vencer, como a qualificação 
da mão de obra e a acessibilidade nos ambien-
tes de trabalho, para não apenas cumprir com 
a legislação, mas também tornar essas pessoas 
aptas a almejarem construir carreiras.

Com relação aos adultos, os trabalhadores 
com deficiência representam 23,6% do total 
de ocupados, sendo que 40,2% dessas pessoas 
possuem carteira assinada. Segundo o asses-
sor jurídico da FecomercioSP, Romeu Bueno de 
Camargo, a Lei de Cotas trouxe muitos avanços 
para as pessoas com deficiência e obrigou as 
empresas a respeitar a legislação. “Sem dúvi-
da, a Lei de Cotas trouxe um relevante avanço 
no combate à discriminação de trabalhadores 
com deficiência, facilitando seu ingresso no 
mercado de trabalho. De acordo com o Minis-
tério do Trabalho, 92% das pessoas com defi-
ciência estão trabalhando em decorrência das 
regras estabelecidas na Lei de Cotas”, afirma.

Para o diretor-executivo da consultoria de 
gestão e planejamento de carreira Thomas Case 
& Associados, Vitor Cassio, durante o processo 

“no caso Das pessoas 
com Deficiências, 

contamos também 
com uma parceria com 

o senai, na qual os 
funcionários realizam 

treinamentos voltaDos 
ao negócio  

Da companhia”

eniale Maion,  
da martin broWer brasil

capital humano
Mão de obra especial 
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além de 
compatibilizar 
competências 
e necessidades 
dos candidatos, 
identiFicadas em 
avaliações e testes 
psicológicos, 
são precisos 
laudos médicos 
que comprovem 
a inclusão do 
indivíduo na 
lei de cotas

seletivo, as empresas devem considerar com-
petências e habilidades do profissional, em vez 
de focar unicamente em suas limitações. “Há 
que se ter o cuidado para que a deficiência do 
candidato não se transforme em entrave para 
a contratação. Sem dúvida, cada pessoa tem 
muito a contribuir com a empresa”, afirma. O 
processo seletivo para contratar pessoas com 
deficiência inclui uma série de particularida-
des que precisam ser levadas em conta. Além 
de compatibilizar competências e necessidades 
dos candidatos, identificadas em avaliações e 
testes psicológicos, são precisos laudos médicos 
que comprovem a inclusão do indivíduo na Lei 
de Cotas. Após a contratação, o colaborador com 
deficiência só pode ser demitido se houver ad-
missão de outro deficiente para o mesmo cargo, 
pois, segundo a lei, o estoque de funcionários 
dessa categoria não pode ficar abaixo da exi-
gência (até 5%).

Assim como ocorre com a população geral 
brasileira, a baixa qualificação é um dos en-
traves para a contratação de deficientes, o que 
aumenta a responsabilidade das empresas em 
realizar treinamentos e estimular esses pro-
fissionais a construir carreira na companhia. 
Entre os deficientes de 15 anos ou mais (42,1 mi-
lhões), aproximadamente 63,8% (25,7 milhões 
de pessoas) não têm nenhuma instrução nem 
ensino fundamental completo, de acordo com o 
Censo de 2010 do IBGE. Apenas 2,8 milhões têm 
ensino superior completo – em torno de 6,6% do 
total de deficientes com 15 anos ou mais.

“As empresas brasileiras têm dificuldades 
para cumprir a lei. Uma das causas é a baixa 
disponibilidade de profissionais qualificados. 
A expectativa é que esse quadro seja reverti-
do com o crescimento constatado na oferta de 
cursos de qualificação oferecidos pelo governo 
e por organizações privadas. Várias empresas 
têm contribuído para a inserção dos deficien-

capital humano
Mão de obra especial 
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tes no mercado de trabalho por meio de pro-
gramas específicos e investimentos em trei-
namento e qualificação profissional”, afirma 
Camargo, da FecomercioSP.

lidaR coM a diVeRsidade

A Martin Brower Brasil – detentora exclusi-
va da distribuição para McDonald’s, Bob’s, 
Subway e outras grandes redes de restauran-
te no Brasil – conta com 40 pessoas com defi-
ciência em seu quadro de funcionários e inves-
te em treinamentos oferecidos na sua própria 
universidade corporativa, a MB Academy, para 
qualificar todos os colaboradores, com necessi-
dades especiais ou não. “No caso das pessoas 
com deficiências, contamos também com uma 
parceria com o Senai, na qual os funcionários 
realizam treinamentos voltados ao negócio da 
companhia”, afirma a diretora de RH e comu-
nicação corporativa da empresa, Eniale Maion. 
A estrutura física da Martin Brower, segundo 
Eniale, também é totalmente adaptada e aces-
sível, oferecendo um ambiente seguro e aco-
lhedor à pessoa com deficiência.

O respeito à diversidade é a palavra de or-
dem na Martin Brower com todos seus fun-
cionários, que são cobrados por seus desempe-
nhos, independentemente da presença ou não 
de defi ciências. “O que consideramos funda-
mental aqui na empresa é o desempenho que 
o funcionário apresenta em sua função, bem 
como nas competências de liderança da com-
panhia. Isso são sinais que nos mostram que o 
funcionário está pronto para um próximo pas-
so em sua carreira aqui dentro”, aponta Eniale. 
Ainda segundo a diretora de RH, a filosofia in-
terna da empresa encara a diversidade como 
vantagem competitiva no mercado e julga que 
companhias formadas apenas por iguais, estão 
fadas ao insucesso.

bom salário 
e pacote de 
beneFícios 
são principais 
atrativos em 
vagas para 
proFissionais 
com deFiciência 
(pcd), segundo 
pesquisa 
divulgada 
em dezembro 
passado
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“após integração, 
mantemos 

acompanhamento 
próximo nos primeiros 

90 Dias por meio De 
apaDrinhamento 

Desses funcionários. 
Depois Desse períoDo, 

mensalmente fazemos 
reunião inDiviDual com 

esses profissionais”

Fabiana quadRos,  
da gemalto brasil

A Gemalto Brasil é outra empresa que aposta 
na diversidade como pilar para a gestão da em-
presa. A companhia emprega 25 funcionários 
deficientes, distribuídos nas sedes de Pinhais (17 
pessoas) e Barueri (8 pessoas). Segundo a geren-
te de recursos humanos da empresa, Fabiana 
Quadros, o setor faz a preparação do ambiente 
antes mesmo da entrada do profissional na em-
presa, uma pré-integração com treinamento do 
RH com gestores e colegas de trabalho, para que 
ele se sinta confortável no dia a dia. “Após inte-
gração, mantemos acompanhamento próximo 
nos primeiros 90 dias por meio de apadrinha-
mento desses funcionários. Depois desse perí-
odo, mensalmente fazemos reunião individual 
com esses profissionais”, aponta.

O Grupo Carrefour Brasil também investe 
em qualificação específica para pessoas com 
defi ciência. Segundo a companhia, os treina-
mentos contemplam todos os colaboradores, 
com ou sem deficiência. A empresa realiza adap-
tação para que os profissionais com deficiência 
sejam incluídos e contemplados nesses treina-
mentos, como em casos de profissionais surdos, 
que pode exigir a contratação de um intérprete 
de libras. Além disso, o Carrefour elaborou uma 
cartilha de valorização à diversidade e orienta 
seus colaboradores, por meio de treinamentos e 
materiais didáticos, sobre características e de-
mandas específicas das pessoas com diferentes 
tipos de deficiência para que todos, possuindo 
ou não deficiência, saibam lidar com colegas, 
clientes e consumidor. A empresa realiza ainda 
a formação continuada dos líderes e processos 
de sensibilização durante o ano e também na 
Semana da Diversidade, realizada anualmente.

o que alMejaM?

Bom salário e pacote de benefícios são prin-
cipais atrativos em vagas para profissionais 

capital humano
Mão de obra especial 
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apontada por 63% deles. O ambiente de traba-
lho (colaboradores sensibilizados e informa-
dos sobre pessoas com deficiência) foi citado 
por 52% dos entrevistados do segmento de RH 
como segundo item mais importante.

A pesquisa revelou também que os profissio-
nais de RH enxergam o mercado para deficien-
tes mais aquecido do que aponta a opinião dos 
deficientes. Segundo a pesquisa, 14% dos PcDs 
acreditam que o mercado para pessoas com al-
gum tipo de deficiência está aquecido. Já para 
o departamento de RH, 41% dos entrevistados 
afirmaram ter essa percepção. “Essa diferença é 
algo preocupante pois indica uma necessidade 
de profissionais de RH estarem mais próximos 
a PcDs, buscando entender como esse profissio-
nal enxerga as oportunidades de trabalho que 
hoje são oferecidas a ele”, afirma o diretor de 
gente e gestão da Catho, Murilo Cavellucci. [ ]

com deficiência (PcD), segundo pesquisa di-
vulgada pela Catho e pela i.Social – ambas 
empresas de recrutamento – em dezembro 
passado. De acordo com os dados da pesquisa, 
60% dos PcDs acreditam que um bom salário 
é o que mais chama a atenção na hora de acei-
tar um novo cargo. O pacote de benefícios/
plano de carreira aparece logo abaixo, tendo 
sido mencionado por 58% dos entrevistados.

As empresas de recrutamento de vagas ou-
viram tanto pessoas com deficiência quanto 
profissionais de RH para entender como esses 
dois grupos enxergam o setor e suas necessi-
dades. O descompasso de percepções é grande: 
enquanto os deficientes valorizam salários, 
benefícios e oportunidade de fazer carreira, 
os profissionais de RH acreditam que a aces-
sibilidade é o principal aspecto a tornar uma 
vaga de emprego atrativa para um PcD, sendo 
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velhOs  
PrOBlemas  
atuais
os problemas atuais do brasil parecem ser quase 
os mesmos de 165 anos atrás. as soluções também 
muito se parecem com as propostas do grande 
historiador. mas parece que faltam estadistas,  
como varnhagen...

paulo RobeRto de alMeida é Doutor em  
ciências sociais e Diplomata De carreira

pensata
Velhos problemas atuais
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A data de 17 de fevereiro de 2016 marca o ducen-
tésimo aniversário do nascimento do diploma-
ta, homem público e patrono da historiografia 
brasileira Francisco Adolfo de Varnhagen, nas-
cido nesse dia de 1816 em Sorocaba, SP. Filho de 
um engenheiro alemão, que veio ao Brasil logo 
após a transferência da corte portuguesa, ele se 
formou em Portugal, onde concluiu o curso de 
Engenharia Militar em 1834. Desde cedo se in-
clinou para os estudos de história. Suas pesqui-
sas na Torre do Tombo lhe permitiram a identi-
ficação de Gabriel Soares de Sousa como o autor 
do até então anônimo “Roteiro do Brasil”, a 
primeira descrição dos domínios portugueses 
nas Américas, no século 16, o que lhe valeu ser 
aceito na Academia de Ciências de Lisboa, em 
1838. Dois anos depois decidiu voltar ao Brasil, 
aceito no recém-fundado Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Em 1841, por decreto im-
perial foi designado para levantar documentos 
relativos aos tratados de limites da América 
Portuguesa, nos arquivos coloniais. 

Antes mesmo de concluir a obra que o 
consagrou definitivamente, História Geral do 
Brasil antes de sua separação e independên-
cia de Portugal (Madri, 1854-1857), Varnhagen 
publicou, em 1849, na capital espanhola, um 
opúsculo não assinado, “dado à luz por um 
amante do Brasil”, pomposamente intitulado 
“Memorial orgânico que à consideração das 
assembleias geral e provinciais do Império 
apresenta um brasileiro”. Essa obra possui um 
enfoque diferente dos livros que o identifica-
ram como o grande historiador da nacionali-
dade e da identidade do Brasil, mas ela apre-
senta as mesmas concepções: um entranhado 
patriotismo, o engajamento no processo de 
reformas tendentes a “civilizar” o Brasil e a 
consciência de que o Estado tinha um papel a 
cumprir como promotor de grandes obras de 
organização nacional. [ ]

Propostas  
de Varnhagen
o historiador arno Wehling resumiu 
as seis propostas de varnhagen para 
a “reforma do brasil” [veja ao lado]. 
a metodologia foi: os problemas 
identificados (p), sua origem ou 
motivação (m) e as propostas de 
solução (s).

inspirados no exemplo que 
varnhagen nos legou, pode-se traçar 
um “memorial” para uma nova 
reforma da nação nos tempos atuais.

como vemos, os problemas do brasil 
parecem ser quase os mesmos de 
165 anos atrás. as soluções também 
muito se parecem. mas faltam 
estadistas, como varnhagen... 

fonte: arno Wehling, “o conservadorismo 
reformador de um liberal: varnhagen, publicista 
e pensador político”, in: lucia maria paschoal 
guimarães e raquel glezer (orgs.), Varnhagen no 
Caleidoscópio (rio de Janeiro: fundação miguel 
de cervantes, 2013), p. 160-201, cf. p. 174.

pensata
Velhos problemas atuais
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passado presente

1 p limites por definir com nove países;

M indefinição das fronteiras;

s negociações bilaterais.

1 p retrocesso econômico,  
desorganização produtiva;

M Desindustrialização, exportações  
de commodities;

s esforço concentrado em ganhos  
de produtividade. 

3 p escassez de comunicações e  
de mercado interno;

M insuficiente ação provincial  
e inexistência de ação nacional;

s articulação de comunicações 
e rotas comerciais (ferrovias).

3 p Deficiências de infraestrutura;

M inexistência de ação estatal por inépcia  
e falta de recursos;

s privatização extensiva em todas as áreas  
de logística.

5 p fragilidade da defesa do país;

M ausência de pensamento estratégico  
para a defesa;

s maior alocação de recursos, identificação  
de pontos cruciais, territórios militares.

5 p fragilidade da defesa do país;

M inadequações do pensamento estratégico 
para a defesa; autonomia sem base no pib;

s maior alocação de recursos, mas busca  
de sinergias na cooperação com aliados. 

2 p capital litorânea;

M Deslocada em relação ao país,  
sem boas fortificações;

s capital no interior do país. 2  p Descolamento dos mercados internacionais;

M perda de competitividade por excesso  
de tributação;

s reforma tributária, redução da 
carga fiscal, globalização. 

4 p Divisão das províncias do império;

M Desigualdades regionais, sem  
desenvolvimento nas províncias do interior, 
tributação irracional;

s nova divisão territorial, com critérios de 
equilíbrio e equivalência (departamentos); 
reforma tributária.

4 p Desigualdades regionais persistentes;

M políticas de “desenvolvimento regional” 
baseadas em induções equivocadas;

s atendimento das vantagens comparativas 
ricardianas nas especializações regionais. 

6 p heterogeneidade da população;

M extensão da escravidão africana, forte 
contingente de índios não aculturados;

s colonizações indígena e europeia,  
proteção no cruzamento de raças.

6 p heterogeneidade da população em  
termos de capacitação profissional;

M Deficiências graves na qualidade da 
educação de base; professores ineptos;

s reforma radical do ensino público; 
acolhimento de imigrantes. 
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meRcado
Em compasso de espera

em cOmPassO 
de esPera
o mercado de hotéis no brasil passou 
por 2015 com dificuldades e ensaia um 
ano de ajustes ao longo de 2016. para o 
setor, é hora de arrumar a casa e planejar 
para quando o mercado der sinais de 
aquecimento a médio e longo prazos.

texto RaÍZa dias
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Um ano para esquecer. É assim que Manuel 
Gama, presidente do Fórum de Operadores 
Hoteleiros do Brasil (FOHB) e da rede Travel 
Inn, refere-se ao período de 2015 para o merca-
do nacional de hotelaria. Pressionada pelo au-
mento dos custos, a receita do setor não teve 
força suficiente para ampliar a lucratividade, 
resultando em uma perspectiva de desem-
penho pior do que a esperada anteriormente 
pelo FOHB.

Os números de 2015 ainda não foram con-
solidados, mas, segundo uma prévia levanta-
da pela entidade, a expectativa é de queda na 
ocupação em 15 das 16 localidades consulta-
das. A previsão para a diária média também é 
de retração no ano em questão, em dez dos 16 
locais analisados. Com o desempenho desses 
dois indicadores, o RevPAR (“receita por quarto 
disponível”, em português), que une ambos, 
caiu em 15 cidades estudadas. Considerando 
as previsões nas cidades analisadas, o FOHB 
espera que o setor encerre 2015 com quedas 
de 6,9% na taxa de ocupação, de 7,2% na diária 
média e de 13,2% no RevPAR.

“Do ponto de vista hoteleiro, 2015 não foi 
um bom ano. Estamos muito prudentes com 
as expectativas, basicamente por causa da 
situação econômica, a instabilidade política e 
o aumento gradativo do desemprego. Isso faz 
com que as pessoas não consumam, as empre-
sas não invistam e os bancos não emprestem, 
deixando o País estagnado”, comenta Gama.

Por outro lado, a diretora da Incortel, incor-
poradora hoteleira da Best Western no Brasil, 
Cecília Zon, aponta que, apesar do cenário 
instável, a companhia mostrou bons números 
no País em 2015. “A rede, que é internacional, 
captou nos hotéis do Brasil 30% a mais do que 
captava. No eixo Rio de Janeiro–São Paulo, ti-
vemos uma queda muito pequena ou nenhu-
ma alteração. Fechamos o ano principalmente 

“estamos muito 
pruDentes com 

as expectativas, 
basicamente por causa 
Da situação econômica, 
a instabiliDaDe política 
e o aumento graDativo 

Do Desemprego. isso 
faz com que as pessoas 

não consumam, as 
empresas não invistam 

e os bancos não 
emprestem, DeixanDo o 

país estagnaDo”

Manuel gaMa, 
presidente do Fohb

meRcado
Em compasso de espera
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em função do RevPAR, com os hotéis mais ou 
menos equilibrados”, aponta.

Para a Incortel, o mercado hoteleiro do 
País continuou atrativo para os investi-
dores, que seguiram de olho no Brasil. Já o 
segundo semestre demonstrou retração, a 
qual foi reduzida na reta final do ano. “In-
vestidores estrangeiros começaram a querer 
apostar no País. Mas começamos o ano com 
uma interrogação.”

Segundo Gama, da FOHB, essa transição 
de períodos deve ser mais fria. “Recentemente 
soubemos de boas negociações que poderiam 

ser feitas no fim de 2015 e primeiro semestre 
de 2016, mas que ficaram paralisadas. Ficamos 
inseguros com o que vai acontecer. Vamos es-
perar para ver qual o novo cenário, se tudo 
continuará na mesma ou se eventualmente 
vai piorar. Estamos todos em stand by.”

ano de planejaR

Mesmo com 2015 marcado por pressão econô-
mica e índices amargos, o mercado hoteleiro 
espera que, em 2016, o setor dê passos para, 
nos próximos anos, já recuperar o motor do 
crescimento. “Uma boa parte das aberturas 
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[de negócios] deve acontecer em 2016. Pode ser 
um aquecimento mais lento (em vez de abrir 
em fevereiro, por exemplo, ser em novembro). 
Qualquer abertura feita nesse período será 
com muita cautela”, diz Gama. Já em relação 
a lançamentos de empreendimentos, o presi-
dente do FOHB acredita que este ano não será 
o período ideal. “A não ser que haja uma mu-
dança radical na parte política e um direciona-
mento econômico diferente”. O executivo re-
força: “Os anos de 2016 e 2017 serão de ajustes”.

Manuel Gama explica que, no setor, os pro-
jetos não são de curto prazo. “Cada vez que fa-
zemos planejamentos, imaginamos um prazo 
de cinco, dez, vinte anos e aí sim, temos exce-
lentes expectativas de que o País vai sair desta 
crise, assim como saiu de outras. Agora é o mo-
mento de planejar para crescermos em dois ou 
três anos”, aponta.

No ano de 2000, o setor foi acometido por 
uma crise que, segundo o FOHB, durou 15 anos 
até a recuperação. “Esta crise atual é um pou-
co mais profunda do que as que tivemos até 
agora. No entanto, acredito que vamos reto-
mar mais rápido que as outras. Isso porque 
existem demanda e dinâmica do turismo de 
negócios e de lazer.”

Para 2016, o FOHB espera um aumento na 
diária média dos hotéis, “Para compor a recei-
ta, são necessários dois ingredientes: taxa de 
ocupação e diária média. Se os preços baixa-
rem muito e a taxa de ocupação aumentar, a 
probabilidade é de prejuízo. Manter os preços 
com queda na taxa de ocupação é a melhor 
opção dentro do caos, como o de hoje”, expli-
ca Gama. Para ele, o ideal é ajustar os valores, 
pelo menos seguindo a inflação.

eFeitos dos espoRtes

Os jogos da Copa do Mundo no Brasil, apesar 
de terem sido positivos para dar visibilida-

“na crise, as empresas 
analisam suas 

políticas De viagens 
e Dão um downgrade 

em tuDo, seJa em 
passagem aérea, 

seJa em hotelaria. o 
gerenciamento começa 

a ser feito com lupa”

ViViânne MaRtins, 
presidente do cevec, 

da Fecomercio-sp

meRcado
Em compasso de espera
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de ao País e movimentar o turismo, deixou 
como reflexo, em algumas localidades, a 
oferta excessiva de hotéis. “Com a Copa, hou-
ve vantagens para as cidades-sede, o que en-
tusiasmou um pouco mais os investidores, 
que captaram recurso e foram construindo 
hotéis, gerando superoferta em algumas pra-
ças”, explica Manuel Gama.

Algumas cidades estão, inclusive, com 
“sinal vermelho” para novos empreendi-
mentos, segundo o presidente do FOHB, a 
exemplo de Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Curitiba e Manaus. Para outras, como Rio de 
Janeiro, a Copa se mostrou um importante 
evento para impulsionar os resultados fi-
nanceiros de hotelaria.

Os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, que 
acontecem neste ano no Brasil, também 
devem gerar movimento no setor, estima 
Gama. “Tenho a impressão de que os Jogos 
Olímpicos respingarão mais no restante do 
País, mesmo sendo focado no Rio de Janei-
ro. Muita gente vai querer conhecer o resto 
do Brasil, a exemplo do Nordeste, que deve 
se beneficiar muito. São Paulo se beneficia-
rá só um pouco. As Olimpíadas serão uma 
excelente experiência para o Brasil, sendo 
muito boa para o Rio de Janeiro e, também, 
para o interior”, comenta.

o iMpacto do coRpoRatiVo

O maior cliente do mercado hoteleiro brasi-
leiro é o corporativo, já que mais da metade 
das hospedagens em hotéis no País se dá por 
conta de viagens de negócios. Nos últimos 
anos, o crescimento do setor corporativo 
tem arrefecido, segundo a Associação Latino 
Americana de Gestores de Eventos e Viagens 
Corporativas (Alagev). A variação anual pas-
sou, por exemplo, de 13,86% para 9,20% entre 
2013 e 2014.
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Apesar de os números de 2015 não esta-
rem disponíveis até a data de fechamento 
desta edição, dados preliminares da Alagev 
apontam que a receita obtida pela cadeia de 
viagens corporativas caiu 2,97% no primeiro 
semestre de 2015. A estimativa global do cres-
cimento nominal das receitas dos Indicadores 
Econômicos das Viagens Corporativas (IEVC) 
chega a 4,88% no período. Segundo o gerente-
-executivo da associação, Paulo Amorim, a 
inflação e o câmbio pressionaram o setor. “As 
empresas ficaram mais seletivas e seguraram 
o volume de viagens.”

De acordo com a presidente do Conselho 
Executivo de Viagens e Eventos Corporativos 
(CEVEC), da FecomercioSP, Viviânne Martins, 
se a economia vai mal, as viagens de negócios 
também diminuem. “Mesmo que o cenário 
econômico esteja ruim, o empresário precisa 
viajar. Se não tenho volume de vendas nem 
vou atrás de clientes, então não abrirei novos 
mercados e irei falir”, pondera.

Segundo Viviânne, o que muda é o ge-
renciamento dessas viagens. “Na crise, as 
empresas analisam suas políticas de via-
gens e dão um downgrade em tudo, seja em 
passagem aérea, seja em hotelaria. O geren-
ciamento começa a ser feito com lupa. As 
viagens têm um orçamento mais enxuto, 
refletindo diretamente em passagem aérea 
e hotelaria”, explica.

A presidente do CEVEC comenta que, a 
exemplo do que ocorre nas empresas em 
tempos de crise, em vez de de enviar três 
funcionários para um evento, a companhia 
passa a mandar apenas um. Outra possi-
bilidade é evitar que o executivo viaje um 
dia anterior à uma reunião marcada, agen-
dando encontros de negócios em horários 
adequados para ir e voltar no mesmo dia. “A 
verba para viagens vem diminuindo e acho 

meRcado
Em compasso de espera

mesmo com 
o cenário 
econômico ruim, 
o empresário 
precisa viajar 
para Fechar 
negócios
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“nossa proposta vem 
na contramão Da 
crise, porque traz um 
Dinheiro novo para os 
hotéis com hóspeDes 
que não iriam antes. 
é uma ferramenta 
complementar  
De venDa para  
os hoteleiros”

Max caMpos, 
ceo do hotelquando.com

que o gerenciamento de demanda é o que irá 
imperar. Não é hora de parar de viajar, mas 
viajar melhor e diferente.”

dinaMisMo no setoR

Para fazer esse gerenciamento de demanda, 
uma opção para as empresas tem sido garan-
tir hotéis para os executivos conforme a real 
necessidade. Um exemplo é a hospedagem 
fracionada, com hospedagem de algumas ho-
ras. “Muitas empresas estão reduzindo o orça-
mento para viagens corporativas. Somado a 
isso, com o momento difícil, os hotéis nos fins 
de semana estão operando com aproximada-
mente 30% de ocupação, e 50% ao longo da 
semana. Nossa proposta vem na contramão 
da crise, porque traz um dinheiro novo para 
os hotéis com hóspedes que não iriam antes. É 
uma ferramenta complementar de venda para 
os hoteleiros”, explica o CEO do HotelQuando.
com, Max Campos.

O site, no ar há pouco menos de um ano, 
mostra para o cliente quais hotéis vendem pa-
cotes de hospedagem de três, seis, nove ou doze 
horas. A presidente do CEVEC, da FecomercioSP, 
vê com bons olhos a alternativa. “Essa é uma 
ótima oportunidade para gerenciamento de 
demanda na crise”, cita Viviânne.

Segundo o CEO da plataforma, a hotelaria 
brasileira opera, hoje, com uma média de 30% 
de ociosidade. Investir em alternativas para 
reduzir essa taxa se faz essencial em tempos 
de aperto econômico. “A hotelaria brasileira 
precisa absorver mais novidades e abrir as 
portas, porque estamos atrasados em novida-
des em relação ao mercados da Europa e dos 
Estados Unidos.”

O HotelQuando.com, hoje, conta 200 ho-
téis cadastrados. Para os próximos três anos, 
a meta é alcançar mil hotéis, consolidando o 
modelo no Brasil. [ ]
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O Superior Tribunal de Justiça, em dois acór-
dãos (RE nº 816.193-MG e AgRg no AGRAVO DE 
INSTRUMENTO nº 1.375.364-MG, decidiu que a 
culpa grave pode constituir improbidade ad-
ministrativa. No primeiro, de relatoria do mi-
nistro Castro Meira, declara ele que:

“Doutrina e jurisprudência pátrias afir-
mam que os tipos previstos no art. 10 e inci-
sos (improbidade por lesão ao erário público) 
preveem a realização de ato de improbidade 
administrativa por ação ou omissão, dolosa 
ou culposa. Portanto, há previsão expressa da 
modalidade culposa no referido dispositivo.”

E, no segundo, de relatoria do ministro 
Humberto Martins, afirma ele: “a jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que o ato de improbidade administrativa não 
exige a ocorrência de enriquecimento ilícito, 
sendo a forma culposa apta a configurá-lo.”

Dessa forma, a culpa configura atos con-
tra a probidade da administração. Apesar de, 
a cada dia que passa, ficar mais evidente que 
havia uma rede de corrupção monitorada pelos 
altos escalões do governo e figuras do parti-
do da presidente, quero apenas lembrar que o  
impeachment já poderia ter sido declarado ape-
nas por culpa da primeira mandatária. Por cul-
pa, em direito, são consideradas as figuras de 
omissão, imperícia, negligência e imprudência.

Basta analisar-se o artigo 85 inciso V da 
Constituição (impeachment por atos contra a 
probidade da administração) além dos artigos 
37 § 6º (responsabilidade do Estado por lesão 
ao cidadão e à sociedade) e § 5º (imprescriti-
bilidade das ações de ressarcimento que o Es-

O POçO cOntinuA 
sem fundO

iVes gandRa MaRtins 
presiDente Do conselho superior 

De Direito Da fecomercio-sp



61

tado tem contra o agente público que gerou a 
lesão por culpa ou dolo. Esta é a única hipótese 
em que não prescreve a responsabilidade do 
agente público pelo dano causado.

O artigo 9º, inciso III, da Lei nº 1079/50, com 
as modificações da Lei nº 10.028/00, determina:

“São crimes de responsabilidade contra a 
probidade de administração:

[...]
3 - não tornar efetiva a responsabilidade de 

seus subordinados, considerada manifesta em 
delitos funcionais ou na prática de atos con-
trários à Constituição.”

Se acrescentarmos os artigos 138, 139 e 142 da 
Lei das S/As, que impõem, principalmente no 
artigo 142, inciso III, responsabilidade dos Con-
selhos de Administração na fiscalização da ges-
tão de seus diretores, com amplitude absoluta 
deste poder fiscalizatório, percebe-se ter incor-
rido S. Exa. em crime administrativo por culpa.

Há, ainda, a considerar o § 4º, do artigo 37, 
da CF, que cuida da improbidade administrati-
va e o artigo 11 da Lei nº 8429/92, que declara: 
“constitui ato de improbidade administrativa 
que atente contra os princípios da administra-
ção pública ação ou omissão que viole os deve-
res de honestidade, imparcialidade, legalidade 
e lealdade às instituições” (grifos meus).

Ao interpretar o conjunto dos dispositivos 
citados, entendo que a culpa é hipótese de im-
probidade administrativa, a que se refere o 
artigo 85, inciso V, da Lei Suprema, dedicado 
ao impeachment.

Ora, tal omissão permitiu a destruição da 
Petrobras, nos anos de gestão da presidente 

Dilma como presidente do Conselho e como 
presidente da República, a qual não combateu 
a corrupção ou concussão, durante oito anos, 
gerando desfalque de bilhões de reais, por di-
nheiro ilicitamente desviado, e por operações 
administrativas desastrosas.

A própria presidente da República decla-
rou que, se tivesse melhores informações, 
não teria aprovado o negócio de quase 2 bi-
lhões de dólares da Usina de Pasadena, à evi-
dência, restou demonstrada ou omissão ou 
imperícia ou imprudência ou negligência, ao 
avaliar o milionário negócio. E a insistência, 
no seu primeiro e início do segundo manda-
tos, em manter a mesma diretoria, caracteri-
za improbidade por culpa continuada de um 
mandato ao outro.

À luz desse raciocínio, entendo, indepen-
dentemente das apurações dos desvios que 
estão sendo realizadas pela Polícia Federal 
e pelo Ministério Público (hipótese de dolo), 
que há fundamentação jurídica para o pedi-
do de impeachment (hipótese de culpa).

Não deixo, todavia, de esclarecer que o julga-
mento do impeachment pelo Congresso é mais 
político que jurídico, lembrando o caso do pre-
sidente Collor, que afastado da presidência pelo 
Congresso, foi absolvido pela Suprema Corte.

O certo é que analistas brasileiros e estran-
geiros, hoje, estão convencidos que, se não 
houver o impeachment, o Brasil continuará 
afundando, como mensalmente os índices 
econômicos estão a sinalizar numa pátria de 
nove milhões de desempregados: o poço conti-
nua sem fundo nesta queda livre. [ ]



“A crise brasileira é na origem 
ética. Há muito assalto aos recursos 
públicos. Parece até que existe 
um gosto mórbido de enriquecer 
às custas do erário.”
CARLOS AYRES BRITTO, EX-MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF)
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“decidimOs  
nãO ParticiPar  
da crise”
o produto interno bruto (pib) brasileiro caiu 
mais de 3%, colocando o brasil oficialmente 
em recessão, mas alguns setores da economia 
parecem imunes a ela. é o caso do mercado 
segurador, que cresceu no ano passado. nesta 
entrevista, o presidente da tokio Marine, 
José adalberto ferrara, afirma que 2015 foi o 
melhor ano dos 56 anos de presença no brasil. 
o faturamento cresceu 17%, mas o lucro líquido 
permaneceu estável. como explicar isso aos 
dirigentes da multinacional japonesa? o governo 
ficou com tudo, esclarece o empresário.

texto caRlos ossaMu
fotos Rubens cHiRi

entRevista
José Adalberto Ferrara, presidente da Tokio Marine
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 qual o balanço o senhor Faz de 2015  
 para a tokio marine no brasil? 
No ano de 2015, a Tokio Marine completou 
56 anos de presença no Brasil e eu diria que 
foi o nosso melhor ano em termos de tudo, 
em produção, em resultado, em índice com-
binado, que são as principais métricas de 
medição de eficiência de uma seguradora. 
Tivemos um crescimento de 17,3% no fatura-
mento e fechamos com índice combinado de 
99,5%, que é a relação entre despesas e recei-
tas de uma seguradora. Normalmente, uma 
empresa de seguros bem administrada tem 
um índice combinado inferior a 1, quando se 
divide despesas por receitas. Estamos com 
0,995. O mercado em que operamos, que é o 
de seguros gerais e vida em grupo, deve cres-
cer 4,5%, e a Tokio Marine cresceu 17,3%. Ou 
seja, crescemos quase quatro vezes mais do 
que o mercado.

 e como se explica esse bom  
 desempenho, já que a economia  
 está em recessão  e o pib  
 deve cair mais de 3%? 
Atuamos no segmento de seguros elemen-
tares, que são seguros de propriedades. Es-
tou falando de carteira de automóvel, resi-
dência, condomínio, riscos empresariais e 
riscos de engenharia e de petróleo, mais o 
seguro de vida em grupo. Esse é o ramo que 
a Tokio Marine opera. Temos investido for-
temente na melhoria de nossas operações 
internas, com muita automação em proces-
sos, o que gera qualidade nos produtos e ser-
viços que entregamos aos nossos clientes e 
corretores. Eu diria que são dois os grandes 
motivadores do crescimento da companhia: 
as pessoas, ou seja, os nossos colaboradores, 
e os processos automatizados que temos. 
Tudo isso resulta em maior satisfação.

a tokio marine seguradora é subsidiária 
da tokio marine holdings, o mais antigo 
conglomerado securitário japonês. fundada 
em 1879, possui operações em 38 países e tem 
sua matriz mundial localizada em tóquio, no 
Japão. no brasil desde 1959, a tokio marine 
seguradora atua no segmento de seguros de 
propriedade e vida em grupo. no ano passado, 
o seu faturamento foi de r$ 3,8 bilhões, um 
crescimento de pouco mais de 17% sobre 
2014. apesar disso, o lucro líquido se manteve 
estável em r$ 130 milhões. a explicação é 
que, em setembro, o governo aumentou a 
contribuição social sobre o lucro líquido (csll). 
“aumentei o faturamento em r$ 500 milhões 
para praticamente obter o mesmo lucro. Difícil 
explicar isso para os meus amigos japoneses. 
eles perguntam: ‘como vocês aumentam em 
17% a produção e o lucro não sobe?’ aí eu 
explico que quem fica com o lucro é o governo”, 
observa o presidente José adalberto ferrara.

mas como explicar que, com o pib 
caindo mais de 3%, o setor ainda apresente 
crescimento? ou as vendas de carros novos 
terem caído quase 23% em 2015 e a tokio 
marine tenha vendido 19% a mais de seguros 
para automóveis? para ferrara, ainda há 
muito espaço para crescimento. “no Japão, 
esse mercado movimenta 11% do pib, 
enquanto no brasil não chega a 4%”, diz. 
contudo, talvez o pessimismo seja um fator 
que contribua para o crescimento. quem teria 
coragem, após a duras penas fazer economia, 
de sair da concessionária com um carro 
zero-quilômetro sem seguro? vai que...”

entRevista
José Adalberto Ferrara, presidente da Tokio Marine
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 insistindo ainda na questão da crise  
 econômica: se a pessoa ou alguém da  
 Família perdeu o emprego, ela não deixa  
 de Fazer o seguro? 
O que a gente percebe é que há alguns setores 
que continuam crescendo mesmo com a cri-
se. Na carteira de automóveis, crescemos 19%, 
apesar de o mercado ter vendido menos car-
ros novos ao longo de 2015. Eu diria que nós, do 
mercado segurador, ainda temos muito espa-
ço para crescimento. A importância do seguro 
ainda está caindo na cultura das pessoas. É 

“nos eua, o mercaDo De 
seguros movimenta 7,5% 
Do pib. no Japão, esse 
número é De 11%, enquanto 
no brasil não é mais Do 
que 4%, consiDeranDo a 
inDústria como um toDo”
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entRevista
José Adalberto Ferrara, presidente da Tokio Marine

um fator cultural, de conscientização da po-
pulação e dos empresários sobre a importân-
cia do seguro. Aumentar essa conscientização 
é um desafio constante para seguradores, cor-
retores, assessorias e órgãos reguladores. São 
eles que têm a missão maior de aculturar o 
brasileiro da importância do seguro. Nos EUA, 
o mercado de seguros movimenta 7,5% do PIB. 
No Japão, esse número é de 11%, enquanto no 
Brasil não é mais do que 4%, considerando a 
indústria como um todo. Se pegarmos somen-
te o ramo de seguros elementares, o segmento 
movimenta apenas 2% do PIB. 

 em relação a seguros de automóveis,  
 já existe uma cultura do brasileiro,  
 diFicilmente alguém sai da concessionária  
 com um carro zero-quilômetro sem seguro.  
 quais outros produtos teriam chances  
 de se tornarem populares nesse mercado? 
Há uma gama enorme de seguros para ofe-
recer à população, levar informação e criar 
cultura às pessoas. O seguro residencial, que é 
um produto barato, ainda é pouco conhecido 
pela população. No Brasil, menos de 10% das 
residências estão seguradas, lá fora são de 35% 
a 40%. Existe um espaço para aculturar o bra-
sileiro da importância do seguro residencial. 
Outro exemplo é o microsseguro, que vem 
surgindo no mercado brasileiro. Nos últimos 
dez anos surgiu uma nova classe consumi-
dora no Brasil, que veio de uma classe menos 
assistida, mas que soma cerca de 120 milhões 
de pessoas. Elas estão consumindo produtos 
de seguro de baixo tíquete, que chamamos 
de microsseguros (é o seguro-desemprego 
em contratos); de diária hospitalar, se a pes-
soa ficar doente, ela tem direito a sete diárias 
hospitalares ou a alguns dias de UTI; e seguro 
de acidentes pessoais com coberturas de as-
sistência funerária. 

 o varejo também vem se transFormando  
 em um canal de vendas de seguros,  
 não é mesmo? 
O varejista olha o seguro como mais uma 
fonte de receita. Ele pode obter uma receita 
adicional vinculada aos produtos que vende, 
seja na linha branca, seja na linha marrom, 
comercializando a garantia estendida e ou-
tros seguros, como seguro prestamista – caso 
o cliente deixe de pagar o carnê, a seguradora 
paga. Temos parceiros varejistas com atua-
ção nacional, como a C&A, que vende seguro 
de residência básico. Entendo que este é ou-
tro mercado grande de distribuição para os 
microsseguros.

 quais outras modalidades de seguros  
 com potencial de crescimento? 
Há seguros mais complexos, que chamamos 
de “grandes riscos e transportes”. Essa área 
depende fundamentalmente do crescimen-
to da economia, da iniciativa de novas obras, 
porque há riscos de engenharia e de respon-
sabilidade civil. O mais conhecido é o seguro 
de transportes, que, para nós seguradores, 
mede a pulsação do mercado. Se começa a ter 
um aumento de base segurada de transportes, 
isso significa que a economia voltou a crescer. 
Um contador pode errar no cálculo e gerar 
multas ao cliente. Para tanto, existe o seguro 
de responsabilidade civil, que também pode 
ser usado por dentistas, médicos e escritó-
rios de engenharia civil, caso ocorra alguma 
eventualidade. Tivemos no ano passado um 
exemplo de seguro de responsabilidade civil. 
Houve o desabamento de um prédio que oca-
sionou o falecimento de algumas pessoas que 
estavam na obra. Imediatamente, mandamos 
uma equipe ao local da nossa área de sinistros 
para checar em que poderíamos ajudar, pois a 
construtora era nossa cliente e havia contra-
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tado um seguro de responsabilidade civil. In-
denizamos todas as famílias dos funcionários 
que faleceram naquela obra.

 há um projeto em discussão, a pls 559/2013,  
 que quer mudar a lei de licitação. seria  
 obrigatório contratar o seguro-garantia  
 em obras públicas. isso seria benéFico  
 para o setor? 
O seguro-garantia é uma das nossas linhas de 
negócios que cresceu muito em 2015. Está ha-
vendo muita demanda por dois motivos: por 
conscientização do cliente final e do próprio 
prestador de serviço. Como funciona? Uma 
obra que está sendo feita, se tiver o seguro-
-garantia, a missão da seguradora, quando há 
um rompimento do contrato, é dar continui-
dade àquela obra. Então, ela procura colocar 
uma outra empreiteira para dar continuidade, 
só que ela está fiscalizando mensalmente, está 
acompanhando o cronograma físico-financei-
ro daquela obra, para ver se o prestador, que 
contratou o seguro, de fato está cumprindo o 
cronograma como prometeu. O seguro-garan-
tia protege tanto o consumidor como o próprio 
empreendedor que venha a passar por dificul-
dades. É uma modalidade de seguro complexa, 
mas entendo que todo empreendedor deveria 
se informar mais sobre esse tipo de seguro. 
Já as pessoas físicas que querem comprar um 
apartamento darão preferência ao imóvel cuja 
construtora tenha seguro-garantia, pois terá 
certeza que a obra será concluída.

 o senhor comentou que a tecnologia  
 Foi um recurso importante para o  
 crescimento da tokio marine no ano  
 passado. como a tecnologia tem mudado  
 esse setor de seguros? 
A tecnologia exerce um papel fundamental na 
indústria financeira como um todo, no senti-

“temos a plena convicção 
De que se tivermos 
funcionários motivaDos 
com a companhia, 
eles atenDem melhor 
nossos corretores. e um 
corretor bem informaDo, 
bem atenDiDo, atenDe 
melhor os seus clientes”
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do de melhoria nos processos da companhia. 
Com o uso de alta tecnologia, uma seguradora 
consegue entregar produtos e serviços para 
clientes e corretores com mais qualidade. A 
Tokio Marine fechou 2011 com faturamento 
de R$ 1,6 bilhão em prêmios emitidos. Quatro 
anos depois, em 2015, a nossa companhia fe-
chou com R$ 3,8 bilhões em prêmios, pratica-
mente 140% de crescimento em quatro anos, 
quase duas vezes e meia o tamanho que éra-
mos há quatro anos. No mesmo período, au-
mentamos o quadro de colaboradores de 1,6 
mil para 1,7 mil funcionários. Ou seja, aumen-
tamos sobremaneira a nossa produtividade 
com o uso de tecnologia.

 a tokio marine tem aparecido nas listas  
 das melhores empresas para se trabalhar.  
 que ações vocês praticam para oFerecer  
 bem-estar aos Funcionários? 
Trabalhamos fortemente com o que chama-
mos de “três Ps”: trabalhar bem as pessoas e  

trabalhar bem os processos; e o terceiro “P” 
é colocar paixão naquilo que se faz. Temos 
a plena convicção de que se tivermos fun-
cionários motivados com a companhia, eles 
atendem melhor nossos corretores. E um cor-
retor bem informado, bem atendido, atende 
melhor os seus clientes, que também são 
clientes da nossa seguradora. São várias as 
ações que fazemos no sentido de ter os fun-
cionários motivados, uma delas é a transpa-
rência em informar quais são os nossos pla-
nos e metas, e o quanto precisamos da ajuda 
deles para atingir os objetivos. O segundo 
ponto é motivá-los também a opinar, suge-
rir mudanças que visem melhorar os nossos 
processos, a nossa oferta de produtos. O fun-
cionário tem a liberdade de sugerir, porque 
a sugestão dele será ouvida e haverá uma 
resposta, ninguém vai engavetar a sugestão. 
Terceira ação: programas internos associa-
dos à meritocracia, com promoção e plano de 
carreira para os 1,7 mil colaboradores. 
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“uma obra que está 
senDo feita, se tiver  
o seguro-garantia,  
a missão Da 
seguraDora, quanDo  
há um rompimento  
Do contrato,  
é Dar continuiDaDe 
àquela obra”

 no ano passado, o Faturamento Ficou  
 em r$ 3,8 bilhões. e o lucro líquido? 
Estamos fechando ainda, mas deve ficar em 
torno de R$ 130 milhões, praticamente igual 
a 2014, porque houve um aumento de impos-
tos da CSLL em setembro do ano passado. Você 
está tocando exatamente num ponto interes-
sante. Estou aumentando em R$ 500 milhões 
o meu faturamento para, praticamente, obter 
o mesmo lucro. Todo esse lucro está indo para o 
governo por meio do aumento da CSLL. Difícil 
explicar isso para os meus amigos japoneses. 
Eles perguntam: “Como vocês aumentam em 
17% a produção e o lucro não sobe na mesma 
proporção?” Aí eu explico que quem fica com o 
lucro é o governo.

 em relação a 2016, quais  
 as perspectivas e os planos? 
Estamos vendo todo o movimento de desace-
leração econômica, com a possibilidade de o 
PIB continuar tendo resultado negativo, o que 
afeta os negócios em todo o mercado, inclusive 
de seguradoras. Contudo, ainda temos espaço 
para crescimento. Então, apesar de a gente re-
conhecer a crise, a Tokio Marine decidiu não 
participar dela. Temos planos de continuar 
crescendo no mercado brasileiro, e a meta é 
um faturamento de R$ 4,3 bilhões, quase 15% 
a mais sobre 2015. Para 2017, o objetivo é che-
gar a R$ 5 bilhões, ou seja, queremos crescer 
15% ao ano. Para isso, é preciso uma equipe de 
funcionários altamente engajada com essas 
metas da companhia, motivada, e isso não é 
uma coisa que se faz do dia para a noite, requer 
todas aquelas ações que comentei. Vamos lan-
çar produtos para novos nichos de mercado, 
mas não posso dizer neste momento quais são 
por uma questão de sigilo, além de angariar 
novas oportunidades de mercado que existem 
no Brasil. [ ]



Conselhos 35 fevereiro / março 201672

“O dragão  
da inflação 
está de volta”
o ano começou com a notícia 
de que o índice nacional 
de preços ao consumidor 
amplo (ipca) fechou 2015 
com alta de 10,67%, bem 
acima do limite de meta do 
governo, de 6,5%. é a prova 
do que todos já sentiam no 
bolso: a inflação voltou forte, 
corroendo o poder de compra 
da população. o economista 
roberto luis troster explica 
como será o comportamento 
da inflação neste ano e o que 
ocasionou o seu aumento. 

 
texto caRlos ossaMu
fotos Rubens cHiRi

Há tempos o Brasil não registrava uma 
inflação de dois dígitos – a última vez foi 
em 2002 (12,53%), ano em que o petista 
Luís Inácio Lula da Silva ganhou as elei-
ções presidenciais, trazendo desconfiança 
ao mercado e aumento do dólar. Mesmo o 
constante aumento das taxas de juros não 
conseguiu segurar a inflação. 

A boa notícia é que, para o economista 
Roberto Luis Troster, a tendência para este 
ano é de queda. Para ele, apesar de o mer-
cado prever uma inflação de 7% em 2016, 
poderá haver surpresas e ficar abaixo de 
6%. Isso porque a recessão vem reprimin-
do a demanda e o desemprego faz com que 
os preços dos serviços caiam. Também os 
salários estão sendo reajustados abaixo 
da inflação. Por outro lado, a indexação da 
economia continua, com contratos sendo 
reajustados por índices como IGP-M, IPCA, 
INCC, e a política de metas de inflação do 
governo não vem surtindo efeito desde 
meados 2010.

cinco peRguntas
para Roberto Luis Troster, economista
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mesmo com uma alta taxa de 
juros e o consumo em baixa, a 
inflação continua alta. por quê? 

Alguns fatores explicam por que a inflação 
continua alta. O primeiro é o déficit fiscal. 
Muita tinta é gasta analisando o déficit 
primário, que é a pressão do governo na 
economia sem incluir os juros, todavia, 
devem ser considerados ao analisar a pressão 
sobre os preços e já alcançam 8% do PIB.
O segundo fator são os mecanismos de 
transmissão da política monetária que 
são emperrados no Brasil. Em razão de 
tabelamentos de juros, atrelamento 
de correções de taxas e composição de 
instrumentos financeiros, os juros básicos, 
apesar de serem os mais altos do mundo, 
têm um efeito fraco em reduzir a inflação. 
Isso foi agravado pela política monetária 
frouxa do primeiro mandato da presidente 
Dilma, que diminuiu sua credibilidade. 
O terceiro fator é a indexação de preços 
e salários – reajustes de aluguéis e 
serviços em contratos, bem como outros 
em que a inflação passada serve como 
parâmetro. Com isso, os preços têm uma 
resistência forte para baixar de patamar.

em sua opinião, como deve se 
comportar a inflação neste ano?

A inflação deve apresentar uma 
tendência de queda. No ano 
passado, o reajuste das tarifas e a 
desvalorização cambial pressionaram 
e fizeram a inflação subir, todavia, 
sem repasse integral. Houve uma 
pequena compressão de margens. Os 
reajustes de salários apresentaram 
ganhos reais e houve baixa 
rotatividade de trabalhadores. Neste 
ano, os preços já estão praticamente 
realinhados e o câmbio aponta 
para uma estabilização, portanto, 
não devem pressionar os preços. A 
recessão deve reprimir a demanda, 
e o desemprego favorece para uma 
redução real dos preços dos serviços, 
bem como para dissídios sem ganhos 
reais e uma rotatividade maior – 
trabalhadores serão substituídos 
por outros com remunerações 
menores. As projeções mostram o 
IPCA a quase 7% no fim do ano, no 
entanto, pode haver uma surpresa 
positiva e fechar abaixo de 6%.
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a indexação da economia – 
reajustes do salário mínimo e  
do aluguel, mensalidades etc. – 
ajuda a manter a inflação alta? 

Sim. A indexação faz com que a 
inflação passada sirva de patamar 
para a inflação atual. Por um lado, 
dificulta a redução, mas não impede 
a alta, quando há um choque, como 
um aumento de tarifas ou uma 
desvalorização cambial, como no 
ano passado. O problema é agravado 
por dois fatores. O primeiro é que 
há múltiplos índices de inflação  
(IPCA, IGP-M, INCC), além de 
medirem cestas de bens e serviços 
diferentes, eles não convergem. 
Alguns sobem mais do que outros 
em períodos diferentes. Isso faz 
com que a indexação informal seja 
muitas vezes pelo que estiver mais 
alto naquele período. Ou seja, na 
média, o reajuste é feito pelo maior 
dos índices na ocasião do reajuste. 
O segundo ponto é no mercado 
financeiro. A quase totalidade das 
aplicações é indexada, e a cada 
aumento de juros, há um ganho 
e não uma perda de riqueza para 
aplicadores, tirando potência da 
política monetária. A indexação 
teve um papel importante na época 
de inflação alta para proteger a 
moeda nacional e evitar a fuga 
de capitais e a desestruturação da 
economia. Não é mais o caso.

a inflação é ruim para  
todos ou há setores que  
se beneficiam com ela? 

Há ganhadores com a inflação a curto 
prazo. A médio e longo, todos perdem. 
É insustentável um sistema [país] que 
transfere renda por um período longo 
sem um avanço na produtividade 
correspondente. O governo é 
beneficiário, pois arrecada  
o imposto inflacionário: emite papel-
-moeda, que perde valor nas mãos 
do público. Também há um efeito 
conhecido como “Oliveira- 
-Tanzi”, que no Brasil é invertido. 
A cada alta da inflação, em função 
dos prazos curtos entre a geração e a 
arrecadação dos tributos, o governo 
tem um ganho. Empregadores, mesmo 
que reajustem a inflação passada, 
em termos reais, pagam um salário 
real médio menor aos empregados. 
Como há uma indexação em alguns 
ativos financeiros, e a taxa de juros 
real é maior quanto maior for a 
inflação, há um ganho para quem 
vive de aplicações financeiras.

cinco peRguntas
para Roberto Luis Troster, economista
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o governo deveria continuar com 
a política de metas da inflação ou 
tentar uma estratégia diferente? 

O regime de metas de inflação no 
Brasil está, desde meados de 2010, 
capenga. O primeiro ponto é que um 
de seus pilares é a comunicação. O 
Banco Central produz todos os meses 
centenas de páginas e de tabelas 
com informações sobre a economia 
e detalha todos os pormenores das 
decisões do Copom: o comunicado 
após a reunião, a ata na quinta-feira 
seguinte, o relatório de inflação 
trimestralmente e a nota à imprensa 
de política monetária e operações 
de crédito do SFN todos os meses, 
além de pesquisas, apresentações e 
entrevistas. Analistas e jornalistas 
dissecam esse vasto material para 
avaliar o preço do dinheiro, seu 
custo e sua dinâmica ao longo do 
tempo. É uma tarefa importante para 
que todos possam fazer escolhas 
intertemporais mais seguras. 
Entretanto, o resultado é limitado, não 
por falha dos diagnósticos, mas em 

razão de que informações fundamentais 
não são divulgadas com clareza. A mais 
essencial de todas é a meta de inflação, 
um mistério. Certamente não é 4,5% tal 
qual definido pelo Conselho Monetário 
Nacional. As estimativas não convergem 
para esse número nos próximos três 
anos. O regime de inflação funciona bem 
em outros países e poderia funcionar 
bem aqui, como funcionou nos primeiros 
anos que foi aplicado no Brasil. [ ]
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democRacia
Novo capítulo para a Argentina

nOvO caPítulO 
Para a argentina
a vitória do oposicionista mauricio macri 
para a presidência da argentina levanta debates 
sobre os rumos da política na américa do sul 
e dos governos de esquerda. mas ainda é cedo 
para cravar qualquer certeza de mudança.

texto RobeRta pRescott
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Uma mudança na Argentina pode mexer o 
jogo no tabuleiro político da América do Sul. 
O oposicionista Mauricio Macri venceu o can-
didato da base governista Daniel Scioli e pôs 
fim a 12 anos de kirchnerismo. Néstor Kirch-
ner assumiu o poder em maio de 2003 e foi su-
cedido, em dezembro de 2007, por sua esposa 
(e mais tarde, viúva) Cristina Fernández de 
Kirchner, que liderou o país por dois manda-
tos consecutivos.

Antes de qualquer análise, deve-se consi-
derar que a sociedade argentina está dividida. 
Macri teve uma vitória apertada, 51,4% contra 
48,6%, com pouco mais de 700 mil votos em 
um país com 32 milhões de eleitores. Ademais, 
seu partido não detém a maioria de deputados 
nem de senadores no Congresso, o que pode 
impor um grau a mais de dificuldade para 
aprovar leis. “A rejeição da população argenti-
na [à Cristina Kirchner] nos últimos anos não 
tem sido completa”, lembra Oliver Stuenkel, 
professor da FGV/CPDOC.

Enquanto para alguns setores da sociedade 
a vitória de Macri indica uma guinada à direi-
ta e uma maior abertura da Argentina, princi-
palmente, para as importações e exportações, 
para outros ela pode colocar em xeque as con-
quistas sociais obtidas nos últimos anos.

Em 2014, o Produto Interno Bruto da Argen-
tina cresceu 0,5% em relação ao ano anterior, 
quando o PIB avançou 2,9% comparado a 2012. 
A expectativa do Banco Mundial para 2015 
aponta para aumento de 1,7% no PIB, acima, 
portanto, da média esperada para a região da 
América do Sul (de -2,1%), mas abaixo da média 
mundial (2,4%).

Alguns dos desafios levantados por es-
pecialistas incluem o comportamento do 
câmbio e as consequências da desvaloriza-
ção do peso argentino frente ao dólar com a 
liberalização da trava (controle) cambial; o 
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julgamento dos “fundos abutres”; a elimina-
ção das barreiras protecionistas; os combates 
à inflação e ao desemprego; e o crescimento 
econômico sustentável.

Apresentar números fiéis à realidade tam-
bém figura entre as tarefas mais importantes. 
Uma das críticas recorrentes em relação à Ar-
gentina diz respeito à veracidade dos dados 
oficiais, tais como inflação e desemprego. Se 
nos primeiros anos da presidência de Néstor 
Kirchner a inflação se manteve controlada, 
a partir de 2007 a Argentina entrou em um 
processo de alta nos preços. No entanto, pelos 
indicadores oficiais a inflação, ao longo dos 
últimos anos, ficou na casa dos 10% ao ano, o 
que tem sido desmentido pelas consultorias 
de mercado que calculam uma média anual de 
24%. Para 2015, fala-se em inflação na casa dos 
30%. Em entrevista à imprensa, o novo minis-
tro da Fazenda e Finanças, Alfonso Prat-Gay, 
disse que espera uma inflação entre 20% e 25% 
em 2016, que seria um recuo entre cinco a dez 
pontos porcentuais em comparação com 2015.

Logo que assumiu a presidência, Macri 
colocou em prática promessas de campanha, 
sendo aplaudido por boa parte do empresaria-
do argentino, como a eliminação do controle 
cambial, que levou a uma desvalorização do 
peso argentino frente ao dólar; e o fim da Djai 
(Declaração Jurada de Autorização à Importa-
ção), um procedimento burocrático tido como 
uma barreira à entrada de importados no país.

 Contudo, o recém-assumido presidente foi 
duramente criticado pela oposição por tomar 
algumas medidas por meio de decretos presi-
denciais e pela indicação de juízes para vagas 
no Supremo Tribunal sem passar pelo Senado, 
o que foi visto como autoritarismo. Algumas 
mudanças não duraram muito. Em janeiro 
deste ano, juízes federais da Argentina resta-
beleceram os órgãos que aplicavam a lei de mí-
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dia no país, deixando, dessa forma, sem efeito 
três decretos presidenciais.

Wagner Iglecias, doutor em Sociologia e 
professor da Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades e do programa de pós-graduação em 
Integração da América Latina da Universidade 
de São Paulo (USP), acredita que Macri deverá 
tentar rever uma série de medidas implantadas 
durante os últimos anos na Argentina – da lei 
que regulamenta a propriedade dos meios de 
comunicação aos processos que resultaram na 
reestatização de empresas privatizadas, e dos 
subsídios ao consumo de energia elétrica e gás 
ao orçamento dos programas sociais.

“Ocorre que a sociedade argentina hoje 
tem muita capacidade de mobilização para 
resistir a medidas governamentais que im-
pliquem perdas de direitos ou de recursos 
públicos. Acredito que, se Macri quiser im-
plantar uma agenda de reformas neoliberais 
mais duras, ele terá problemas sérios com se-
tores populares, que deverão buscar resistir 
a isto”, destacou.

abeRtuRa inteRnacional

Ainda é cedo para cravar previsões certei-
ras do que, de fato, mudará na economia ar-
gentina. Contudo, existe praticamente um 
consenso no que se refere à reintegração da 
economia argentina no mundo, sobretudo na 
retomada de relações bilaterais com o Brasil. 
“Dá para ver uma vontade clara da Argentina 
para retomar o Mercosul. A eleição de Macri 
também aumenta a probabilidade de acordo 
entre Mercosul e União Europeia. Tem sido 
vontade brasileira assinar mais acordos a par-
tir do Mercosul, mas o Brasil teve a Argentina 
como adversário nessa questão. Agora mudou, 
porque o Macri se mostra mais aberto para 
operacionalizar a guinada de maior abertura”, 
aponta Stuenkel, da FGV/CPDOC.

“tem siDo vontaDe brasileira 
assinar mais acorDos a 
partir Do mercosul, mas 
o brasil teve a argentina 
como aDversário nessa 
questão. agora muDou, 
porque o macri se 
mostra mais aberto para 
operacionalizar a guinaDa 
De maior abertura”

oliVeR stuenkel,  
proFessor da Fgv/cpdoc
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Também se espera que Macri retome apro-
ximação com os Estados Unidos e a União 
Europeia e se afaste um pouco, em relação 
ao que vinha ocorrendo, de governos coman-
dados por forças de esquerda na América do 
Sul, como Venezuela, Equador e Bolívia. Mas, 
salienta Wagner Iglecias, da USP, há dois par-
ceiros dos quais a Argentina não tem como se 
distanciar: a China, pela crescente dependên-
cia da exportação de commodities agrícolas 
para o gigante asiático; e o Brasil, pelas tantas 
relações comerciais entre os dois maiores paí-
ses da América do Sul.

Espera-se que o impacto econômico seja 
importante, uma vez que Macri tende a rom-
per com a linha protecionista adotada por 
Cristina Kirchner e que originou problemas 
de relacionamento bilateral entre Argentina 
e Brasil. Rafael Duarte Villa, professor asso-
ciado do Departamento de Ciências Políticas 
da USP, observa que os desentraves das bar-
reiras impositivas que imperaram nos anos 
anteriores vão impulsionar o fluxo comercial 
não apenas entre estes vizinhos, como tam-
bém no Mercosul.

A maxidesvalorização do peso deverá au-
mentar a competitividade de alguns setores 
da economia argentina, já que os produtos fi-
carão mais baratos no mercado internacional. 
Ao mesmo tempo, os argentinos terão mais 
dificuldade em importar, dado que o dólar fi-
cou muito mais caro para eles já nos primeiros 
dias do novo governo. “Por outro lado, a queda 
da tributação para o comércio exterior pode 
estimular novas parcerias entre empresas 
brasileiras e argentinas e ajudar a incremen-
tar a relação comercial entre ambos os países”, 
aponta Iglecias.

Em sua empreitada, Macri terá de lidar com 
a difícil situação na queda nas reservas em 
dólares da Argentina. “Não temos números 

democRacia
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o oposicionista 
mauricio 
macri pôs Fim 
a 12 anos de 
kirchnerismo 
na argentina
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commodities, crescer nos próximos anos. Ele 
acredita que Macri deva buscar atrair investi-
dores estrangeiros interessados no potencial 
da Argentina, que tem um mercado inter-
no grande, principalmente em setores como 
energia, gás, petróleo e agroindústria.

Os desafios de Macri, acrescenta Peggy 
Beçak, professora de Economia, Relações In-
ternacionais e Comércio Exterior da Fundação 
Armando Alvares Penteado (FAAP), não serão 
fáceis, mas ressalta que, logo de início, ele me-
xeu no câmbio, o que dá competitividade à ex-
portação. Ela aposta em uma revisão da polí-
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claros, mas são baixas”, diz Francisco Panizza, 
professor de política latino-americana na Es-
cola de Economia da Universidade de Londres 
(London School of Economics). Somado a isto, 
existe a dificuldade de conseguir crédito in-
ternacional. Uma das pendências para a reto-
mada ao crédito começou na segunda semana 
de janeiro com as negociações com os “fundos 
abutres” para buscar um acordo para encerrar 
o litígio pela dívida em default não paga.

Panizza reconhece que não será fácil para 
Argentina, assim como para qualquer ou-
tro país da América Latina e dependente de 
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“logo De início ele 
mexeu no câmbio, o 
que Dá competitiviDaDe 
à exportação. 
provavelmente haverá 
uma revisão Da política 
De subsíDios De energia 
elétrica, DeixanDo claro 
que, tanto a inflação 
quanto o Desemprego 
serão acompanhaDos 
muito De perto”

peggy beçak, proFessora 
de economia, relações 
internacionais e comércio 
exterior da Faap

tica de subsídios de energia elétrica, deixando 
claro que tanto inflação quanto desemprego 
terão de ser acompanhados muito de perto.

conquistas sociais

Uma das maiores preocupações da sociedade 
argentina é se Macri conseguirá fazer as mu-
danças na economia as quais ele se propôs 
sem comprometer os avanços sociais. Para o 
professor da FGV/CPDOC Oliver Stuenkel, é 
uma missão quase impossível o ajuste eco-
nômico não afetar os ganhos sociais, porque 
a economia argentina tem sido marcada ao 
longo dos últimos anos por intervenção sis-
temática do Estado, com serviços subsidiados. 
“Macri não é a replicação de governos neoli-
berais de anos atrás, que queriam terapia de 
choque. Vimos compromissos dele de manter 
a maioria dos programas sociais e não vender 
empresas que foram nacionalizadas, além de 
manter os avanços que foram alcançados na 
proteção das minorias, como o casamento ho-
moafetivo”, reflete Stuenkel.

O “kirchnerismo” foi marcado por maior 
reconhecimento dos direitos dos mais po-
bres, dos desprotegidos e daqueles com me-
nos possibilidades na sociedade argentina. 
Depois das crises de 2000 e 2001, o nível de 
pobreza aumentou muito na Argentina e, 
conforme lembra Rafael Duarte Villa, profes-
sor associado do Departamento de Ciências 
Políticas da USP, o desenvolvimento de políti-
cas sociais da era Kirchner conseguiu, se não 
eliminar, atenuar o impacto da situação de 
empobrecimento.

Entre os programas mais importantes 
existem subsídios para moradia, facilitando o 
crédito, e para serviços públicos, como eletri-
cidade e gás. Além disto, Néstor Kirchner pro-
moveu a anulação das leis de perdão, que ga-
rantiam imunidade para muitos acusados de 
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crimes contra humanidade no último pe ríodo 
militar (1976-1983). E até agora, com maior in-
tensidade nos governos de Cristina Kirchner, 
foram encontrados 119 netos sequestrados du-
rante a ditadura.

No entanto, muitos dos programas sociais 
foram sustentados pela alta dos preços das 
commodities. “Sem crescimento econômico, 
não há como sustentar os programas de desen-
volvimento social”, salienta Francisco Panizza, 
professor de Política Latino-americana na Es-
cola de Economia da Universidade de Londres. 
Ele lembra que Macri disse que o objetivo é “po-
breza zero”, mas não esclareceu como.

“A eleição refletiu mais o cansaço de uma 
parte da população argentina com a situação 
de conflito que se gerou nos últimos oito anos. 
As polarizações políticas e sociais atingiram 
nível de saturação e foi necessário colocar um 
ponto-final. Mais que qualificar fracasso ou 
sucesso de políticas sociais, os eleitores opta-
ram pela despolarização do país e por mais  
diálogo, o que também pode estar acontecendo 
no caso da Venezuela”, completa Duarte Villa.

FiM do Modelo

Mesmo que a eleição de Mauricio Macri te-
nha representado uma grande conquista da 
direita, não se pode dizer que estamos diante 
de uma nova onda, com governos mais con-
servadores liderando nações na região. Em 
países importantes ainda vigoraram gover-
nos esquerdistas, com forte cunho social. “O 
que podemos ver é fim de consenso de mo-
delo de grandes programas sociais, financia-
dos por exportação de commodities. Como o 
‘boom’ das commodities acabou, os governos 
terão de buscar outra saída”, projeta Stuenkel, 
da FGV/CPDOC.

Os comportamentos político-eleitorais das 
sociedades sul-americanas têm de ser analisa-

mais que qualiFicar 
Fracasso ou sucesso 
de políticas sociais, 
os eleitores optaram 
pela despolarização 
do país e por mais 
diálogo, o que 
também pode estar 
acontecendo na 
venezuela
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dos caso a caso. “Hoje, temos uma Venezuela 
muito problemática, com situação econômica 
complicada, e os últimos resultados das elei-
ções parlamentares projetam alguma mu-
dança para o futuro. Mas olhando para outros 
casos, como Equador e Bolívia, vemos que seus 
presidentes têm popularidade bastante alta, e 
isso pode projetar que, nesses países, é menos 
provável a hipótese de que onda conservado-
ra possa atingi-los. A mudança vai depender 
muito das condições de cada país”, pondera 
Rafael Duarte Villa, professor associado do De-
partamento de Ciências Políticas da USP.

“É importante notar que a direita argen-
tina chegou ao poder desta vez pelas urnas, 
e não por meio de um golpe militar. Não é 
pouca coisa. Se ele foi eleito, obviamente seus 
apoiadores enxergaram nele qualidades, tan-
to como prefeito de Buenos Aires quanto como 
candidato. Mas é importante notar, também, 
que Daniel Scioli, candidato de Cristina, apre-
sentou-se para a eleição sem defender com 
muita convicção o legado do ‘kirchnerismo’”, 
acrescenta Wagner Iglecias, da USP.

Há, sobretudo, um processo de alternância 
democrática, no qual a simples troca de poder já 
tem importante significado. Para Iglecias, a vi-
tória de Macri representa, por um lado, a fadiga 
de setores da sociedade argentina com um pro-
jeto de poder que estava há 12 anos no comando 
da Casa Rosada, e por outro, uma bem-sucedida 
estratégia de comunicação, que conseguiu con-
vencer metade do país de que um político tipi-
camente de direita como Macri poderia levar 
o país a melhores rumos, abraçando inclusive 
parte da agenda social de Cristina.

Do lado empresarial, Peggy Beçak, da Fun-
dação Armando Alvares Penteado (Faap), acre-
dita que a entrada de Macri marca a volta do 
livre-mercado e de trocas mais intensas de 
comércio, tanto agrícola quanto industrial. [ ]

“a eleição refletiu 
mais o cansaço De 
uma parte Da população 
argentina com 
a situação De conflito 
que se gerou 
nos últimos oito anos. 
as polarizações políticas 
e sociais atingiram 
nível De saturação 
e foi necessário colocar 
um ponto-final”

RaFael duaRte Villa, proFessor 
do departamento de ciências 
políticas da usp
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polis
Como está a cabeça do eleitor? 

cOmO está  
a caBeça  
dO eleitOr?
as eleições municipais deste ano serão as  
mais emblemáticas de todos os tempos: os 
eleitores estão descrentes com a política e  
há novas regras eleitorais. para especialistas,  
há possibilidade de o brasil sair melhor da crise,  
mais ético, mais racional, mais consciente  
e com participação política mais intensa.

texto deise MaRques
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A largada da tradicional romaria dos “prefei-
tos com pires nas mãos” rumo ao Planalto Cen-
tral começou cedo neste ano – e com São Paulo 
à frente –, ainda que pesem as monstruosas 
crises política, econômica e social pelas quais 
passa o Brasil. Se por um lado o vício das ir-
realidades permanece na aurora do ano novo 
nacional, por outro, vê-se que os brasileiros 
em geral não estão se perdendo em esperan-
ças irreais. Ao contrário, estão cientes da tris-
te condição do País, sentindo na pele a piora 
do bem-estar social e individual. A história 
mostra que não seria entusiasmo impruden-
te acreditar que a amargura de tal recessão 
e crise ética tende a gerar uma massa crítica 
mais racional para as eleições municipais de 
outubro de 2016, segundo opinião de alguns 
especialistas. Some-se ao cenário a nova Lei 
Eleitoral, que começará a vigorar no próximo 
escrutínio – uma das vitórias das grandes ma-
nifestações populares espontâneas de 2013.

“O voto está saindo do coração para su-
bir à cabeça”, observa o consultor de marke-
ting político Gaudêncio Torquato, diretor da 
GT Marketing Comunicação, que afirma de 
modo categórico: “Eu sou um crente no País, 
apesar das circunstâncias atuais. Estou espe-
rançoso de que o Brasil sairá melhor da crise, 
mais ético, mais racional, mais consciente e 
com participação política mais intensa”, diz. 
Ele acredita que o drama político nacional 
vai influenciar fortemente o processo eleito-
ral de 2016 e que a escolha do candidato lo-
cal se dará de modo mais acurado, agudo e 
consciente, pois, avalia ele, a ferida da crise 
na esteira dos escândalos dos últimos anos 
é profunda. “Nunca houve uma confluência 
tão grande de crises. Já tivemos crises eco-
nômicas no passado, mas neste momento o 
que estamos vivenciando é um ciclo de crises. 
Crises que confluem, imbricam e se cruzam: 

“a socieDaDe vai querer 
renovar a base Do 

eDifício político, que é o 
município, por meio De 

seu alcaiDe, o prefeito”

gaudêncio toRquato,  
diretor da gt marketing 

comunicação 
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crise econômica, crise política, crise da gestão 
governamental e crise moral. Elas se cruzam 
e deterioram ainda mais a moldura institu-
cional”. Segundo Torquato, com o voto mais 
racional, “a sociedade vai querer renovar a 
base do edifício político, que é o município, 
por meio de seu alcaide, o prefeito”.

No âmbito econômico é que os reflexos 
poderão ser mais sentidos nos municípios, 
salienta o economista e geógrafo François 
Bremaeker, gestor do Observatório de Infor-
mações Municipais (OIM). “Em razão das di-
ficuldades econômicas do governo, menos 
recursos estarão disponíveis para as esferas 
estadual e municipal. Vivendo num ambien-
te de penúria financeira, os municípios terão 
maior dificuldade em prestar serviços de boa 
qualidade para a população.” Segundo ele, 
esse será também “o ponto fraco para os ges-
tores municipais, pois deverá ser mais difícil 
para políticos que ambicionam uma reeleição 
ou fazer vitorioso um correligionário”. A nova 
lei eleitoral, que entra em vigor na disputa de 
outubro, também diminui a verba de publici-
dade dos órgãos públicos em ano de eleição.

Todavia, os prefeitos não estão perdendo 
tempo. Em 6 de janeiro de 2016, Fernando Ha-
ddad (PT) apareceu na imprensa cobrando dí-
vida do governo federal e pedindo “mais casa 
e dinheiro”. Em síntese, de acordo com o jornal  
O Estado de São Paulo, o prefeito da maior me-
trópole do País cobra da União R$ 400 milhões 
que a prefeitura teria desembolsado em 2015 
para executar obras do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC) e pede ainda que o 
governo construa mais unidades habitacio-
nais (Minha Casa, Minha Vida) na cidade, 
que dê prioridade à renegociação da dívida 
municipal e que o ajude a construir mais dois 
hospitais dos três que prometeu para a gestão 
2013-2016, então alardeada como o “Arco do 

a nova lei 
eleitoral, que 
entra em vigor 
na disputa de 
outubro, também 
diminui a verba de 
publicidade dos 
órgãos públicos 
em ano de eleição
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“em relação aos 
prefeitos, 4.219 poDerão 
ser reeleitos, caso se 
canDiDatem. os Demais 
1.349 Já cumprem um 
segunDo manDato e não 
poDerão concorrer”

FRançois bReMaekeR,  
do observatório de 
inFormações municipais

Futuro”. Pela entrevista, o político paulistano 
saiu otimista. “Este é o ano dos prefeitos”. Este 
sim, talvez um entusiasmo imprudente, tendo 
em vista o tamanho da crise nacional e, prin-
cipalmente, da desigualdade municipal que 
assola o Brasil.

Vale lembrar que estudos de Bremaeker 
realizados em 2011, na Associação Transpa-
rência Municipal (ATM), já apontavam que os 
municípios haviam gastado mais de R$ 19 bi-
lhões para oferecer serviços à população que, 
por lei, deveriam ser custeados pela União e 
pelos Estados. “Os maiores prejudicados são 
as cidades com até 10 mil habitantes”. Em 
outubro de 2016 serão eleitos 5.568 prefei-
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tos e aproximadamente 57 mil vereadores.  
“Em relação aos prefeitos, 4.219 poderão ser 
reeleitos, caso se candidatem. Os demais 
1.349 já cumprem um segundo mandato e 
não poderão concorrer. Quanto aos vereado-
res, estes podem se reeleger quantas vezes 
desejarem”, esclarece o gestor do OIM.

peRFoRMance eleitoRal

Segundo Torquato – que aponta a economia 
como a “locomotiva do carro político” –, a si-
tuação do governo Dilma Rousseff tende a se 
deteriorar entre março e abril deste ano. “Nós 
poderemos ver mais adiante grandes manifes-
tações pedindo o impeachment, com ruas to-
madas também por parte da classe C, que está 
perdendo os ganhos adquiridos nos últimos 
anos e retornando para a classe D.” Conforme 
suas análises, “os escândalos de corrupção, 
como mensalão e petrolão, serão bastante im-
pactantes nas eleições locais. O PT, por exem-
plo, pode ter um número muito menor de pre-
feitos eleitos e diminuir sua base. Talvez o PT 
esteja caminhando para um declínio bastante 
acentuado. Não digo que o partido vá desapa-
recer, mas terá que renascer das cinzas.”

Para o consultor, “esse ‘fundo do poço’ vai 
significar menos dinheiro no bolso das pesso-
as, o que costumo traduzir com a equação: BO 
BA CO CA. Bolso + Barriga + Coração + Cabeça. 
Quanto menos dinheiro no bolso, a barriga 
ronca, o coração se enfurece e a cabeça fica in-
dignada. É possível que o processo de deterio-
ração da economia se estenda ao longo do ano, 
inclusive entrando nas margens de setembro 
e outubro, um período intenso do ponto de vis-
ta eleitoral. Portanto, sob este aspecto, as elei-
ções municipais do ano que vem serão as mais 
emblemáticas dos últimos tempos”, prevê.

Para o cientista político Rubens Figueire-
do, diretor do Cepac – Pesquisa e Comunica-

ção, “o eleitorado está insatisfeito, desconfia-
do e estará, muito provavelmente, avaliando 
mal os atuais prefeitos. E quando um prefeito 
está mal avaliado, a chance dos oposicionis-
tas cresce”. As últimas pesquisas do IBOPE In-
teligência sondaram que a popularidade dos 
prefeitos brasileiros já não estava nada boa 
em setembro de 2015 [40% disseram ruim/pés-
sima e 30%, regular] mas que, por outro lado, 
73% dos brasileiros acreditam que a demo-
cracia é o melhor sistema de governo. O exe-
cutivo do Cepac explica que essa conjugação 
de governos mal avaliados e a ampla adesão 
à democracia são o que retrata claramente o 
amadurecimento da sociedade. “O recado nas 
próximas eleições é o seguinte: ‘Apoio o sis-
tema político que eu defendo, independente-
mente da performance do governante’. Isso é 
espetacular”. Segundo ele, a população espera 
de prefeitos e vereadores bons serviços públi-
cos e que as cidades se desenvolvam. “Mas 
não acreditarão em qualquer discurso. O can-
didato ‘promessinha’ dificilmente terá êxito. 
Os eleitores estão vivendo momentos difíceis 
e a credibilidade dos políticos nunca foi tão 
baixa. Os candidatos terão de estar próximos 
e conhecer, de fato, o que os cidadãos passam 
em seu dia a dia.”

noVas RegRas

Torquato, da GT Marketing, concorda: “Os va-
lores que vão permear essa campanha são: 
transparência, assepsia, verdade, rapidez, 
ética, moral, mais ação e menos discurso. Os 
candidatos que se identificarem com esses va-
lores terão melhores condições do que aqueles 
que ficarão somente no campo das promessas. 
Os planos de marketing terão de ser redimen-
sionados e reorganizados”. Inclusive para se 
adaptarem à nova Lei Eleitoral, que restringiu 
o tempo da propaganda para 45 dias e, em rá-
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diFicilmente 
haverá viradas 
“espetaculares” 
nas disputas 
eleitorais e a 
taxa de reeleição 
este ano deverá 
diminuir

dio e TV, para 35 dias. Basicamente, sintetiza 
Figueiredo, os candidatos terão menos tempo 
e menos dinheiro para fazer campanha. “Isso 
quer dizer que dificilmente teremos ‘vira-
das’ espetaculares. Nomes bem conhecidos, 
de preferência sem problemas com a Justiça, 
serão os destaques.” Ele afirma que a taxa de 
reeleição deve cair. “Sem dúvida, a sociedade 
apoiará as mudanças, pois o tempo do horário 
eleitoral na TV – que representa uma invasão 
na vida das pessoas – vai diminuir, veremos 
menos parafernálias nas ruas, menos cabos 
eleitorais e assim por diante. Para os empre-
sários, será melhor, pois está proibido o finan-
ciamento de campanha de pessoas jurídicas. 
Enfim, a eleição envolverá menos, mobilizará 
menos e empolgará menos.” Para Torquato, o 
cenário de candidatos será “adensado e for-
talecido” com novos atores, e as novas propa-
gandas serão menos “espetacularizadas”, me-
nos voltadas para “o engodo do marketing” e 
muito mais focada no discurso. “Vejo que os 
apoiadores de candidatos vão refluir em fun-
ção da proibição de doações pelas empresas. A 
campanha será mais enxuta e objetiva, volta-
da para o enaltecimento das ideias. Teremos 
um marketing mais objetivo, apresentando 
comparação dos perfis.

desigualdade Municipal

Já Bremaeker, da OIM, acredita que nessa dis-
puta ainda vai funcionar muito mais o pro-
tagonismo pessoal. “Praticamente deixará de 
existir a possibilidade de debate entre candi-
datos e o esclarecimento da população em 
relação aos seus planos para as cidades.” O 
gestor do Observatório de Informações Mu-
nicipais duvida, também, de que o voto dis-
trital poderia ser um caminho para mais au-
tonomia nas cidades. “Municípios de menor 
porte demográfico já praticam o que seria 
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o voto distrital pela sua dimensão. Nos me-
nores, apenas sedimentaria o que já existe: 
vereadores eleitos com maioria de votos em 
áreas específicas. A diferença é que as can-
didaturas seriam restritas ao distrito onde o 
eleito será o legítimo representante. Contu-
do, poderia provocar uma espécies segrega-
ção, pois o vereador tenderia a defender os 
interesses do distrito onde será cobrado pe-
los eleitores. Até que ponto ele se interessaria 
pelo todo, fica a dúvida.”

Para Bremaeker, o que de fato melhorará 
o bem-estar das pessoas nas cidades será a 
redistribuição dos recursos, via pacto federa-
tivo. “Aos poucos, foram repassados diversos 
encargos aos municípios sem o correspon-
dente repasse de verbas. O ideal seria que os 
governos municipais tivessem um mínimo 
de recursos para atender, com qualidade, às 
demandas da população”. Cortar despesas e 
otimizar a administração também são reco-
mendados desde já. “O último levantamento 
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do IBGE mostra que há 6,5 milhões de servi-
dores municipais. No caso dos municípios, os 
comissionados representam, em média, 8,5% 
do total de servidores. O limite que está pro-
posto em substitutivo (em pauta trancada no 
Congresso) para eles é de 30%, sob a alegação 
de que a falta de técnicos capacitados para 
o desenvolvimento de projetos requer mais 
comissionados nos municípios.” Segundo ob-
serva o especialista, à medida que aumenta o 
porte demográfico, aumenta o número médio 
de habitantes por servidor – ou seja, quanto 
menor o município, em termos relativos, mais 
servidores eles têm.

Dados da Federação das Indústrias do Es-
tado do Rio de Janeiro (Firjan), divulgados em 
dezembro do ano passado sobre o desenvolvi-
mento municipal, também revelam um País 
dividido e muito desigual. A avaliação inclui 
aspectos econômicos, educacionais e de saú-
de. Entre os 500 piores municípios, dos 5.517 
listados, 97,4% são do Norte e do Nordeste. 
Destes, 35,6% estão na Bahia. Por outro lado, 
92,6% dos 500 mais bem colocados são do Sul 
e do Sudeste. Destes, 43% estão no Estado de 
São Paulo. O Ministério das Cidades – criado 
em 2003 para contribuir com investimento 
nas cidades, hoje dirigido pelo ex-prefeito de 
São Paulo Gilberto Kassab (PSD) – informou 
que a instituição também foi afetada pela 
conjuntura econômica. “Entretanto, a maioria 
dos projetos desenvolvidos é de longo prazo, 
assim, esse impacto pode ser compensado no 
futuro.” Mas, como ensinou o conhecido (e tal-
vez mal-interpretado) economista John Key-
nes, falecido em 1946: “A longo prazo, todos 
estaremos mortos”. E o cidadão-eleitor do sé-
culo 21 sabe o que isso significa, e tem deixado 
claro que quer desfrutar da vida hoje mesmo. 
Assim, ao que tudo indica, o ano de 2016 no 
Brasil será dos sufragistas. [ ]

“o canDiDato ‘promessinha’ 
Dificilmente terá êxito. os 
eleitores estão vivenDo 
momentos Difíceis 
e a creDibiliDaDe Dos 
políticos nunca foi tão 
baixa. os canDiDatos 
terão De estar próximos 
e conhecer, De fato, o 
que os ciDaDãos passam 
em seu Dia a Dia”

Rubens FigueiRedo,  
do cepac – pesquisa 
e comunicação
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